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ANO XLIII- N• 008 TERÇA-FEIRA, 19 DE JANEIRO DE 1988 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N• 344, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Inês, Estado do Maranhão, a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 280.000 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

RETIACAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção li) de 6-12·87, página 3713, 3• coluna. no artigo I• da resolução, 
Onde se lê: 

Banco do Estado do Maranhão S. A. .... 
Leia-se: 

Banco de Desenvolvimento do Estado do Maranhão S. A., ... 

l-ATA DA 6' SESSÃO, EM 18 DE 
JAI'tEIRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

- N9 4/88, de autoria do Sr. Senador Ale­
xandre Costa e outros Srs. Senadores de h<r 
menagens de pesar pelo falecimento do ex­
Senador Clodomir Millet. Aprovado. após 
usar da palavra no encaminhamento de sua 
votação o Sr. Senador Alexandre Costa. 

SUMÁRIO 

1.2.2-bisCW'Oos do Expediente 

SENADOR 0\RLOS CHIAREW,como u. 
der- Constituição de Comissão Parlamentar 
de Inquérito visando identific~r irregularidades 
no Serviço Público Federal. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR- De· 
fesa de emenda oferecida ao projeto de consti­
tuição da Assembléia Nacional Constituinte, 
referente a convocação de eleições diretas pa­
ra a Presidência da República. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA - Au­
mento das passagens de ônibus coletivos ur­
banos do Distrito Federal. 

SENADOR !RAPUAN COSTA JÚNIOR -
Falecimento do escritor Clodomir Vianna 
Moog. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento de telegrama do Ministro 
de Estado das Minas e Energia contendo teor 
de mensagem dirigida ao Senhor Presidente 
da República, sobre a possibilidade de suspen­
são do racionamento de energia elétrica no 
Nordeste a partir do dia 18 do corrente. 

-Recebimento das Mensagens n"" 30 a 
32188 (n"" 25 a 27/88, na origem), pelas quais 
o Senhor Presidente da República solicita au-
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torização do Senado FederaJ para que a Prefei­
tura Municipa1 de Alvinópolis- MG e o Gover­
nocto-Estodo do Acre possam contratar opera­
ções de crédito para os fins que especificam. 

1.3-0RDEM DO DIA ~ 

Projeto de Lei da Câmara nq 99, de-..J..t86 
(n~ 5.289/85, na Casa de origem), que reguta.. 
a profissão de Supervísor Educacional e deter· 
mina outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 55, de 1987 
(n? 178/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto· 
riza a doação de fração ideal de imóvel situado 
no Município de Juiz de Fora, Estado de Minas 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 56, de 1987 
(no 179/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Poder Executivo a atualizar, anualmente, 
os valores da subvenção concedida ao Insti­
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro através 
da Lei n? 2.956, de 17 de novembro de 1956. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 156, de 1986 
(n? 6.694/87, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre o Registro da Propriedade Marítima 
e dá ouíras providências. Discussão encer· 
if!da, após parecer proferido pelo Senador 
Aureo Mello, devendo a votação ser feita na 
sessão seguinte. 

Oficio nQ S/54/87, relativo à proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado de 
Goiás a contratar operação de empréstimo 
externo no valor de até US$ 125,000,000.00 
(cento e vinte e cinco milhões de dólares ame-
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ricanos). Discussão encenada do Projeto de 
Resolução n9 17/88, oferecido pelo Senador 
lram Saraiva, em parecer proferido nesta data, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin­
te. 

Mensagem n9 11, de 1988 (n? 4/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 131.635,52 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Discussão encerrada do Pro· 
jeto de Resolução no 18/88, oferecido pelo Se­
nador Pompeu de Sousa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem no 14, de 1988 (n? 8/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Amazonas a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 15.000,000 Obriga­
ções do Tesouro Nacional -OTN. Discus. 
são encenada do ProJeto de Resolução nc 
19/88, oferecido pelo Senador Leopoldo Pe­
rez, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 15, de 1988 (nç 9/88, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Caçapava do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 10.238,79 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Discussão encer· 
rada do Projeto de Resolução n9 20/88, afere· 
cido pelo Senador Carlos Chiarelli, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n? 19, de 1988 (n9 13/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MunicipaJ de Ceres. Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
8.350,00 Obrigações do T escuro Nacional­
OTN. DJscussão encerrada do Projeto de 
Resolução no 21/88, oferecido pelo Senador 
Jrapuan Costa Júnior, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ~er feita na ses­
são seguinte. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA -Posse 
dos membros do Conselho Curador da F un­
dação Banco do Brasil. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 10 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATO DO DIRETOR-GERAL DA 
SECRETARIA DO SE!'IADO FEDERAL 

-Portaria n9 I, de 1988. 

3 -INSTITUTO DE PREVJDi!:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 
-Balancete Patrimonial e Demonstrativo 

das Receitas e Despesas referentes ao perí.odo 
de 1•-1-87 a 30-11-87. / 

4-MESA DIRETORA 

5 - LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇAO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

I 
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Ata da 6;o Sessão, em 18 de janeiro de 1988 
1' Sessão Legislativa Extraordinária, da 48• Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

ÁS 14 HORAS E 30 Mi!YUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE!YADORES.· 

Leopoldo Perez- Carlos de ·car\i- Aureo Me­
llo - Odacir Soares -Jarbas Passarinho -Ale­
xandre Costa- Edison Lobão- Álvaro Pacheco 
-Virgílio Tâvora- Gd Sabóia de Carvalho­
Mauro Benevides - Lavosier Maia -Raimundo 
Lira - Marco Maciel - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg -Lourival Baptista- Ger­
son Camata- Afonso Arinos- Nelson Carneiro 
- Ronan Rito - Jram Saraiva - lrapuan Costa 
Júnior- Pompeu de Sousa- Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol -José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimen-
tal, declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
REQUERIMENTO N" 4, DE 1988 

Requeremos. na forma regímental. e de acordo 
com as tradições da Casa. as seguintes homena­
gens pelo falecimento do ex-Senador Clodomir 
Millet 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar; 

b) apresentaçào de condolências à família e 
ao Estado do Maranhão. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1988. -
Alexandre Costa- Edison Lobão- Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- O requerimento lido depende de votação, em 
cujo encaminhamento poderão fazer uso da pala­
vra os Srs. Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre 
Costa, autor do requerimento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA. 
Para encaminhar a votaçáo. Sem·revisáo do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desaparece no Rio de Janeiro 0 ex-Senador, 
pelo Estado do Maranhão, Clodomir Teixeira Mí­
llet. 

Destacou-se como cidadão, no meu Estado, 
como médico brilhante, como jornalista. Sua sin­
gularidade intelectual e o ecletismO de sua atua­
ção fizeram-no industrial, comerciante e um dos 
maiores especialista em legislação eleitoral junto 
a esta Casa e aos Tribunais. Como político era 

um lutador. Representou brilhantemente o Mara­
nhão por várias legislaturas nesta e na outra Casa 
do Congresso Nacional, onde prestou, com o seu 
brilho e sua inteligência, os mais relevantes servi­
ços ao meu Estado e ao País. Pelos múltiplos 
talentos do Senador €Jodornir Mi/Jet, desejo exter­
nar o meu pesar que, corn certeza, é compar­
tilhado por esta Casa e por todos que com ele 
conviveram. 

O Sr. Nelson Carneiro -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muita 
honra, Senador Nelson Carneiro, mesmo porque 
sabedor da amizade e do apreço que V. Ex' man­
tinha pela pessoa do Senador Clodomir Millet. 

O Sr. Nelson Carneiro- Realmente, Sena­
dor Alexandre Costa, tive a oportunidade de con­
viver nesta Casa com C!odomir MiJ/et. Foi, sem 
dúvida, um dos mais eficientes e laboriosos repre­
sentantes do meu tempo, dos mais dedicados 
aos trabalhos legislativos. Embora médico, de tal 
forma se entrosou no emaranhado da legislação 
eleitoral e partidária deste País que era o nosso 
cons~ltor jurídico, aquele que nos podia dar os 
esclarecimentos para as nossas dúvidas. Sobre­
tudo foi um mestre de cordialidade humana. To­
dos que dele se aproximaran1 devem guardar essa 
impressão. A última vez que o ví, não faz muito 
tempo, no restaurante desta Casa, nada indicava 
que a morte e surpreendesse tão cedo. Tinha 
a mesma vivacidade de espírito, a mesma tranqüi­
lidade do dever cumprido, a mesma certeza, em­
bora não o confessasse, de que um dia o povo 
maranhense o devolveria a esta Casa que tanto 
honrou. O mal do Senado é que os que daqui 
partern têm uma grnde saudade, uma grande ân­
sia de voltar, por mais que sepultem dentro de 
si esse sentimento. Foi uma pena que Clodomir 
Millet não voltasse ao Senado como representante 
do Maranhão, pois era uma figura expressiva da 
sua terra, que continuava aqui uma linguagem 
de homens públicos dos maís ilustres que ali nas­
ceram e que nesta Casa pontificaram. Para não 
recordar muitos, lembraria alguns da nossa gera­
ção que deixaram traços luminosos nesta Casa, 
desde aquele insigne Jurista Clodomir Cardoso 
até o nosso prezado e cordial amigo Sebastião 
Archer, que foram duas expressões distintas, po­
rém semelhantes. naquela capacidade de fazer 
amigos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Aliás, todos 
dois filhos da cidade de Codó, à margem do ltape­
curu e da Estrada de Ferro de São Luís- Tere­
sina. 

O St. Nelson Carneiro- Veja V. Ex• o privilé­
gio desse Município, que enviou ao Senado duas 
das mais brilhantes figuras q\.le, no passado, aqui 
representaram o Maranhão. A elas se ajunta hoje, 
nascido em quale~uer parte daquele Estado, Clo­
modir Millet, e os que aqui estão há mais tempo, 

e por isso com S. Ex• há mais tempo conviveram. 
guardam. como bem disse V. Ex", uma imensa 
saudade e uma grata lembrança, pedindo aos 
céus que o acolha e dê o repouso que merece 
sua alma feita de perfeições. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Senador 
Nelson Carneiro, sabe V. Ex•, como eu, que privava 
da sua amizade, que não foi o povo maranhense 
que abandonou o Senador Clodomir Millet; foi 
S. Ex", por sua livre e espontànea vontade, que 
abandonou a vida pública. Estou certo, quisesse 
continuá-la, estaria aqui brilhando e prestando os 
mesmos relevantes trabalhos que, durante muitos 
e muitos anos, dedicou ao Maranhão e ao País. 

O Sr. Aureo Mello- Permite V. Ex· um apar­
te? 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXA!'IDRE COSTA - Logo em 
seguida, depois de ouvir o nobre Senador pelo 
Amazonas. 

O Sr. Aureo Mello- Senador Alexandre Cos­
ta, como V. E.Je, fLJi colega de Clodomir Millet 
na Câmara dos Deputados, e todos aqueles que 
partem deixam umct imagem daguerreotipada na 
memória dos que o conheceram. A impressão 
que mantenho de Clodomir MIIIet é a de um ho­
mem eternamente em atividade e com uma ex­
cepcional capacidade de trabalho. Jmagino-o so­
mente brilhando nas Comissões, sendo verda­
deiro consultor parõ3 todos nós que fomos seus 
Colegas e apreciávamos a sua erudição, a sua 
sagacidade, a sua capacidade de trabalho irwulgar 
e excepcionaL Era, realmente. um homem espe­
cial, uma figura de líder, que sempre se destacou 
no Maranhão pelas suas qualidades intelectuais, 
sobretudo pelo seu bom caráter. Inclusive em 
meu Gabinete conto com o trabalho de uma so­
brinha de Clodomir Millet. F ui colega - e ainda 
sou- de um seu irmão, na Procuradoria Jurídica 
do lncra, Dr. Rubem Millet, sem dúvida, também, 
uma expressão de cultura jurídica e de grande 
força intelectual para o serviço público. A ausência 
de Clodomir Millet na vida pública causou uma 
lacuna e, ao mesmo tempo, um sentimento de 
perplexidade para quantos sabiam o valor que 
ele possuía, proporcionando um sentimento de 
frustração e mágoa por parte da Nação, porque 
Clodomir Mi/let, ao recolher-se, pratícamente, a 
uma atividade privada, deixou de emprestar, de 
maneira mais positiva, participando, sobretudo, 
do Poder Legislativo, os conhecimentos, a clarida­
de, o brilhantismo e a lucidez de seus pronuncia­
mentos, da sua perspicácia e da sua percepção. 
S. Ex· destacava-Se como grande conhecedor do 
Regimento e da Legi~lação Eleitoral; era realmen· 
te um homem para o qual convergiam aqueles 
que precisavam esclarecer pontos obscuros que, 
porventura, não estivessem facilmente delinea· 
dos, e os resolvia com uma rapidez e eficiência 
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extraordinárias. NaturaJmente que todos nós nos 
associamos a esse pesar, associamo-nos de ma­
m~ira intensa, especia1mente aquelas que na Câ­
mara dos Deputados - como V. Ex~ e eu·­
tiveram uma convivência estreita e fraternal com 
aquele Parlamentar. Em nome do povo do Ama­
zonas, manifesto a V. Ex- as nossas sentidas con­
dolências, e expresso ao povo do Maranhão o 
quanto Clodomir Millet era querido, amado e ad­
mirado nacionalmente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agradeço 
a V. Ex• a inte!Venção, e concedo o aparte ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Sena· 
dor Alexandre Costa, não tive o privilégio de convi­
ver, nesta Casa, com o saudoso Senador Clodo­
mir Millet, a exemplo do que ocorreu na outra 
Casa do Congresso Nacional com os eminentes 
Companheiros Senadores Áureo Mello e Nelson 
Carneiro. V. Ex• foi pelo que sei, colega de Clodo· 
mir Millet tanto na Câmara dos Deputados como 
no Senado Federal. Recordo, entretanto, nobre 
Senador, a figura excepcional de Clodomir Millet, 
quando, em 1976, registrava·se uma pendência 
em torno de matéria eleitoral no meu Estado, 
envolvendo a disputa de L:m cargo em ·d(ltermi­
nada comuna interiorana no território'-.:eatense. 
Apontaram-me o ex-Senador como uma autori· 
dade, um expert em Direito Eleitoral. capaz de 
me oferecer os subsídios que lastreariam um re­
curso que deveria ser impetrado junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral. A figura fascinante de Clodomtr 
Millet. a sua competência, o aprofundamento dos 
seus conhecimentos nessa matéria e, sobretudo. 
a maneira afável e desinteressada em termos de 
honorários com que ele poderia patrocinar a cau· 
sa, tudo isto me impressionou vivamente, tornan­
do-me seu vero admirador. Em solenidade no 
Senado FederaL já neste ano, salvo engano, no 
lançamento de um livro no Salâo Nobre. revi Clo­
domir Millet. Fizemos recordações dos contatos 
anteriores em Brasília e da sua vinculação com 
o Estado do Ceará, pelos laços de parentesco 
próximo com o Vice-Prefeito de Fortaleza, Dr. 
América Barreira. Neste momento em que V. Ex· 
se reporta à figura inolvidável de Clodomir Millet, 
desejo assocíar·me a esta manifestaçâo e a esta 
homenagem em meu próprio nome e, creio que 
posso fazê-lo, em nome da Representação doEs· 
ta do do Ceará no Senado Federal. 

O SR. ALEXANDE COSTA-Agradeço a V. 
Ex- aparte, e lembra muito bem: Clodomir Millet 
era um mestre do Direito Eleitoral; era um bravo, 
um lutador; era um homem que sabia perseguir 
os objetivos quase sempre os alcançava; era um 
político sagaz. inteligente, um homem que, du­
rante muitos e muitos anos, viveu nas oposições 
do Maranhão, e o Maranhão sempre lhe confiou 
a missão de representá-lo na Câmara Federal e, 
em seguida, no Senado da República. 

Sr. Presidente, não mais falando em meu prô­
prio nome, porque recebi a incumbência do Líder 
do Partido da Frente Uberal para falar também 
em nome do Partido, desejo desta tribuna solidari­
zar·me, neste momento de dor, com a família 
enlutada, na pessoa de Dona Maria Simone, sua 
esposa querida, augurando para ela as conso­
lações com que o Criador Supremo há de aben­
çoá-la. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçáo 11) 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Concedo 
o aparte ao Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Eminente Senador 
Alexandre Costa, conquanto esteja V. Ex" falando 
em nome da Liderança do nosso Partido, diria 
até mais do que isto, em nome de toda a Bancada 
do Maranhão, a respeito do nosso estimado ami­
go que se foi, Clodomir Millet. peço a V. & me 
permita dizer algumas poucas palavras sobre esta 
figura excepcional da vida pública brasileira. Cio­
dom ir Millet deixa, sem dúvida um espaço imenso 
na paisagem política do nosso Estado, o Mara. 
nhão, e na atividade política brasileira. A sua pas. 
sagem pela Câmara dos Deputados e pelo Sena­
do da República foi marcada sempre pelo patrio­
tismo, pela competência e por uma extrema dedi­
cação aos seus deveres parlamentares e políticos. 
Recordo-me de que quando veio a Revolução, 
e o Governo tentou encaminhar, procurou enca­
minhar uma reforma da legislação político-ele[. 
tora!, constituiu-se uma comissão de alto nível 
neste País, e dessa comissão fazia parte Clodomir 
Millet. S. Ex', médico, como já disse V. Ex", teve 
ao longo da sua vida pública uma intensa atuação 
de natureza jurídica. Fez parte dessa comissão 
com as luzes de seu saber e de sua experiência, 
tendo contribuído de maneira ativa na elaboração 
de um elenco extraordinário de leis consideradas 
políticas. Assim foi a vida toda o nosso Clodomir 
Millet. Jamais alguém o surpreendeu na prática 
de uma atitude menos digna ou na defesa de 
algum pleito que não fosse perfeitamente legíti­
mo. Clodomir Millet, bom político no Estado, bom 
político no País, foj sempre um companheiro leal, 
correto, decente e, sobretudo, marcado pela grati. 
dào àqueles que o acompanharam durante toda 
sua longa vida pública. Congratulo-me, portanto, 
com V. Ex• pela homenagem que presta a esse 
homem público que não será esquecido, muito 
pelo contrário, haverá de ser imitado por aqueles 
que, no nosso Estado, desejam seguir a trajetória 
política, pon·do a serviço do povo a sua luta e 
a sua palavra. 

O Sr. Virgilfo Távora - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não. 

O Sr. Vugilio Távora- O PDS se faz presente 
nesta homenagem a um homem que extrapolava 
fronteiras partidárias, na sua ação sempre escor­
reita desde os idos de 50, quando nos conhece. 
mos. Sua característica muito humana era aquela 
de procurar simplificar as coisas difíceis, não 
transformar os fatos cotidianos em tragédia; ao 
contrário, mostrar sempre soluçàes àqueles pro­
blemas que lhe fossem apresentados. Interessao. 
te: não sendo jurista, talvez fosse o homem mais 
entendido em leis eleitorais que já houve na Cá· 
mara dos Deputados e no Senado Federal; não 
sendo um homem abastado, estava sempre à es­
pera, estava sempre pronto a ir em auxílio de 
quem dele precisasse. Realmente, Clodomir Millet 
deixa para aqueles que o conheceram de longa 
data. como nós, um exemplo daquilo que caracte­
rizamos com uma SÓ palavra: um homem, u111 
homem verdadeiro. 

Janeiro de 1988 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Muito obri­
gado a V. EX' pelo aparte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens prestadas 

e fará cumprir a deliberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli, como Lider do PFL. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em face do ao reiterado e constante noticiário 
com que nos defrontamos nos últimos dias, en· 
volvendo afirmativas referentes a sérios proble­
mas de irregularidades no bojo da administração 
pública, entendo que não se pode, de maneira 
nenhuma, conviver com a dúvida, com a denúncia 
e a suspeita. Não se pode aceitar, Sr. Presidente, 
pacificamente, a idéia de que a irregularidade e 
ou a ilicitude são partes integrantes da própria 
atividade pertinente ao Serviço Público. 

Não se pode, Sr. Presidente, mascarar situa· 
ç:àes, dar nome novo a coisas velhas, a procedi· 
nientos antigos, pecaminosos e lamentáveis que, 
sobretudo, pelo alarido da imprensa, estão-se tor· 
nando de uma incidência rigorosamente preocu­
pante pela profundidade e abrangência, 
N~o podemos escondere delito com a máscara 

hipócrita de uma nomenclatura diversa, por mais 
ascética ou diversionista que seja. 

Não vamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
jogar com a semântica ou com a sinonímia nesta 
hora, quando o problema não é de gramática, 
não é de retórica nem é de estilo: é de natureza 
moral, é da lei, do Direito e da ética, sobretudo 
quando se vê que algumas formas de proceder. 
não idôneas. passam a ter uma nova denomi· 
nação, ainda que se não lhes mude o conceito. 
Por exemplo, o suborno passou a chamar-se "taxa 
de serviço"; por exemplo, prevaricação, tráfico de 
interesse, em certas circunstâncias, passaram a 
receber a denominação de "intermediação de ser· 
viços"; e por, exemplo, despachante, sobretudo 
nessas cercanias, passou a ser um agente de co­
missões indevidas por gestões inaceitáveis, irre­
gulares, perante o Poder Público, na obtenção 
de vantagens e verbas. 

Sr. Presidente, se a luta é de tantos, uns mais 
antigos. outros menos, foi pela conquista cres­
cente da democracia, e se esta luta passa. neces· 
sariamente, pela equivalência e interdependência 
dos Poderes, inclusive pela interdependência e 
equivalência concernente a este Poder, do qual 
somos parte e para o qual fomos chamados pelo 
voto popular, se para isto postulou-se com empe­
nho e legitimidade na busca da restauração do 
que fora perdido ou da instauração daQuilo que 
nunca fizera parte da competência, das atribui­
ções e da amplitude de atuaç.âo desta Casa. isto 
é. restauração das prerrogativas perdidas e instau­
ração das prerrogativas devidas e conquistadas; 
se tudo isto é certo. o Legislativo não pode e 
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não deve excluir-se da ação administrativa e polí­
tica que lhe corresponde, da ação de natureza 
legal, regimental e constitucional, de fiscalizar a 
vida administrativa e as decisões políticas de re­
percussão financeira e de repercussão moral do 
Poder Executivo, que atua na órbita da nossa 
c;ompetência de acompanhamento e fiscalização. 
E nesta tarefa de fiscal da ação administrativa 
e política, sobretudo de auditor- e aqui me lem­
bra bem a presença do ilustre Senador Mauro 
Benevides. que foi um batalhador pela criação 
das comissões de acompanhamento na órbita 
orçamentária, nem sempre utilizadas a contenta, 
infelizmente, da "aplicação e do manejo" - e 
nesse manejo vai uma expressão muito longa, 
muito ampla, muito subjetiva dos recursos e das 
verbas públicas; se esta Casa, se ese Poder vier 
a omitir-se. Sr. Presidente, numa hora como esta, 
desmoralit.a-se como Poder e desprestigia o con­
junto das instituições públicas, sobre as quais se 
assenta a própria estrutura do Estado como ins­
trumento de execução das aspirações e de espaço 
de atuação dos direitos dos cidadãos. 

Por isso, ante à multiplicação dessas denúncias, 
várias com fortes, muito fortes indícios. já se oi.Ne 
falar de nomes, de datas, de envolvidos e de envol­
vimentos; já se descrevem na imprensa, e não 
se faz isso de maneira muito sutil, faz-se debaixo 
de grandes títulos de manchetes, ocorrências as­
saz merecedoras de suspeição. Se a multiplicação 
das denúncias com esses fortes indícios, alcan­
çando diferentes áreas da Administração Pública, 
e o fato se agrava com o passar dos tempos, 
não é uma característica deste momento governa­
mental, se agrava, volto a dizer, tem urna estimu­
lante aceleradora de quem está na razão direta 
da capacidade de reprimi-la, de quem tem autori­
dade para tanto, através dos tempos. se temos 
poderes para apurar e esclarecer, e não o fiZer­
mos. Sr. Presidente, no mínimo nos poderão cata­
logar no rol até benigno dos desinteressados, para 
não dizer que, com mais justiça, a sociedade nos 
poderia incluir na lista dos omissos, o que seria 
lamentavelmente falta de responsabilidade de 
quem tem LJm mandato, como temos nós, e não 
costumamos deixar de executá-lo na plenitude, 
como é exemplo a vida desta Casa. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. 
&um aparte? 

O SR- CARLOS CHIARELLI- Ouço o apar­
te de V. Ex-, Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Carlos 
Chiarelli, aguàrdo também a oportunidade de 
aparte á-lo. 

O Sr. Mansuelo de Lavor - Assiste a V. 
EX completa e inteira razão, nobre Uder Senador 
Carlos Chiarelli. Realmente, "quem cala consen­
te". O Senado estava talvez perplexo, mas até 
agora silencioso, diante desses episódios ou des­
sas versões com insistência veiculada pela grande 
imprensa nacional. São denúncias gravíssimas, 
e o nosso respeito às pessoas envolvidas não pode 
tolher a nossa obrigação, o nosso papel. E por 
isso que o pronunciamento de V. Ex- é oportu­
níssimo, se pudéssemos dar um superlativo a 
"oportuníssimo", acerca de uma CP! para averi· 
guar esses fatos denunciados. Nesta ocasião, é 
importante lembrar que a Câmara dos Deputados 
vem de instalar a sua Comissão de Controle Fi-
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nanceiro. Neste ponto antecipou-se ao próprio 
Senado Federal, se não estou equivocado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Já temos 
a Comissão de Controle Financeiro. 

O Sr. Mauro Benevides - Absolutamente. 
O Senado Federal já instalou a sua Comissão 
de Controle Financeiro. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Perdoem-me 
V. &;os, porque estou desatualizado. Gostaria de 
dizer que essa Comissão, que já existe, teria real­
mente que não entrar neste hábito das coisas 
do Congresso de uma rotina nada produtiva. Con­
fesso-me desatualizado neste aspecto, uma vez 
que os trabalhos da Constituinte ofuscam real­
mente as Comissões Permanentes. Mesmo assim, 
a Comissão de Controle Financeiro do Senado 
Federal tem muito que fazer daqui para a frente. 
Ao lado da CPI que V. & propõe, que já pedi 
para ser um de seus signatários, é preciso ativar 
a Comissão de Controle Financeiro, para que ela 
cumpra os seus objetivos. Congratulo-me com 
V. & pela oportunidade do seu pronunciamento. 

O SR- CARLOS CHIARELU - Agradeço 
V. Ex' o aparte. 

Antes de conceder o aparte ao ilustre Senador 
Mauro Benevides, diria que V. EX', nobre Senador 
Mansueto de Lavor, tem toda razão para não se 
aperceber, como de resto não apercebemos to­
dos nós, da atividade da Comissão, até porque 
há o fato -e não seria uma escusa -de termos 
vivido em 1 987, e já éstarmos vivendo novamente 
em 1988, um período atípico da vida parlamentar, 
com a coincidência da atividade congressual com 
a da Constituinte, que lhe é absolutamente priori­
tária, e, por isso, as Comissões Técnicas têm sido, 
de certa forma, postergadas na sua atuação, ou, 
pelo menos. minimizadas na sua competência. 

Ouço o autor da proposta que deu origem à 
criação das Comissões. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre üder, V. 
fr fez considerações verdadeiramente lapidares 
no início do seu pronunciamento, na tarde de 
hoje, sobre as atribuições do Congresso Nacional 
para o exercício pleno de sua competência, no 
que tange à fiscalização dos atos do Executivo 
e dos órgãos integrantes da administração indire­
ta. Ainda ontem recebi interpelação de uma joma­
lísta que me transmitia a intenção de V. Ex- de 
iniciar, hoje, a coleta de assinaturas para a formu~ 
!ação de uma proposta de Comissão Parlamentar 
de tnquérito, objeti\lando a apuração de irregula~ 
ridades porventura ocorridas na área da Secretaria 
de Planejamento. Naquela ocasião, nada mais fiz 
do que mostrar a necessidade de se oferecer a 
eficácia. Dois instrumentos já existem na estrutura 
do Congresso Nacional: as Comissões de Fiscali~ 
zaçâo e Controle, do Senado, instituída há cerca 
de dois anos, e a da Câmara dos Deputados, 
há apenas cinco dias, com a eleição do seu pri­
meiro Presidente, no caso o nobre Deputado Fer­
nando Gasparian. Diria a V. Ex- que, quando Cons­
titucionalista de 1967, S. f:x!', reduzindo o poder 
de iniciativa de leis do Congresso Nacional e, se­
guindo os parâmetros do Direito Constitucional 
Moderno, ampliou significativamente as franquias 
de controle e fiscalização pelo Congresso dos ór­
gãos da administração direta e indireta, e na admi­
nistração indireta estavam induidas as autarquias, 
as sociedades de economia mista, as empresas 
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públicas e as fundações. Ora, no próprio instante 
em que o Congresso Nacional, depois de seis 
anos de tramitação de um projeto, conseguiu que 
esse projeto fosse erigido à condição de lei vigo­
rante, o Senado ajustou o seu Regimento ao novo 
diploma legal, e a Câmara dos Deputados acaba 
"de fazê-lo. Então, nos mínimos de mais uma ar­
ma, de mais um instrumento que, utilízados efi­
cierltemente. poderão valorizar a ação parlamen~ 
tar com o resguardo do interesse público. Foi 
esw colocação que fiZ naquele momento diante 
do jornalista, sem subestimar naturalmente o tra· 
dicional instituto da CPI que V. EX pretende, agora, 
lançar à consideração de seus Pares, para escla­
recer fatos registrados no âmbito da administra­
ção federal. Também, nobre Senador Carlos Chia­
relli, há cerca de 8 a 1 O dias, salvo engano, houve 
um pronunciamento da mais alta repercussão, 
e cheguei a esta Casa sobraçando o exemplar 
do jornal em que a matéria era divulgada; um 
prorlunciamento, Oada mais nada menos de um 
ilustre coestaduano de V. Ex-, o então Presidente 
do Tribunal de Cantas da União, Ministro F em an­
do Gonçalves, dizendo, com clareza e incisividade 
notáveis, que cerca de 80% das concorrências 
rea\iz~ plano federal estavam viciadas, re­
vestid&s-*-.írregularidades. E até hoje não nos 
uela denúncia, partindo de um homem que tem 
a preeminência e o realce de dirigir a nossa mais 
Alta Corte de Contas do País. Portanto, no instante 
em que V. Er traz a debate, nesta Casa, ao lado 
de um fato concreto que vai se seguir ao seu 
pronunciamento de hoje, o problema das prerro­
gativas do Poder Legislativo, desejo, reforçando 
a tese que sempre defendi, desejo dizer que va­
mos. de fato, propiciar o funcionamento dessas 
Comissões, a fim de que V. Ex-, ou algum Senador 
não tenhamos necessidade de correr à procura 
de assinaturas para justificar a criação de uma 
CPI. Imediatamente façamos acionar a Comissão 
de Fiscalização e Controle, para que cumpra, de 
fato, os seus objetivos institucionais e, se assim 
o fizer, não há dúvida de que o Congresso Nacio­
nal ter-se-á compenetrado de suas responsabi­
lidades e terá salvaguardado o dinheiro público. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ouvi. com 
a maior atenção, a manifestação de V. Ext Inclu­
sive entendo que assim deverá ser, como de resto 
creio que os fatos e as circunstâncias deste mo­
mento histórico estão impedindo que o seja. Ape­
nas antes de conceder o aparte ao ilustre Senador 
Virgílio Távora porque veio do Ceará e, pelo visto, 
gostaria de fazer um comentário como parlamen­
tarista, em homenagem ao nosso grande Mestre 
o Senador Afonso Arinos. Preocupa-me sobrema­
neira que nós, Parlamentares, sobretudo nós Par­
lamentares parlamentaristas, não tenhamos tido 
sempre a preocupação- e faço, também. a mea 
culpi11, antes de qualquer tipo de crítica a quem 
quer que seja - de utilizar os instrumentos de 
que é dotado o Poder, e que são- se não todos, 
os qt.Je deveria ter, e sem estarmos, ainda, no 
sisterna ao qual haveremos de chegar- capazes 
de trazer, se não a profilaxia desejada, pelo menos, 
em muitos casos, apontar a terapêutica que nos 
permítiria corrigir situações enfenniças na estru­
tura da Administração. 

É par isso que me preocupa não fiquemos co­
mo desinteressados ou como omissos, para mais 
não ficarmos, ilustre Senador Virgílio Távora, se 
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de braços cruzados ~rmanecermos ante esse 
quadro, porque, aqui, proponho mais do que uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para o proble­
ma específico da SEPLAN. Creio que isso seria 
pouco, ante a afirmativa expressa do Ministro -
baseio~me nela - de que há, segundo S. ~. 
corrupção na Administração Pública. 

Não o diz um elemento da Oposição; não o 
diz, num arroubo oratório, um orador de comício. 
Di-lo, numa entrevista, um Ministro de Estado, 
defendendo-se das acusações que lhe fazem. S. 
fr dir: "Não, eu não; sou vítima! O que acontece 
é que há corrupção e os corruptos da Adminis­

. tração Pública tentam atacar-me, para que eu não 
desvende o que estão fazendo". 

Então, o que fica assentado é que alguém, ne­
cessariamente, está praticando atos de corrupção: 
ou o denundante ou os denunciados. 

Este é o fato que nos preocupa, e se não tiver­
mos a necessária urgéncia de tomar providéncías, 
o mínimo que seremos é complacentes. E rnais 
poderemos ser se o fato comprovar-se, porque, 
aí, não seremos apena; complacentes, mas tam­
bém coniventes. 

O Sr. Virg~lio Távora - Concede-me V, Ex~ 
um aparte, nobre Senador Carlos Chiarem? 

O SR. CARLOS C)fJARELU- Concedo-lhe 
() aparte, eminente Se11ador Virgüio Távora. 

O SF. Vlrgillo Táv()ra- Eminente Sen~dor, 
poderíamos fazer um apelo a todo o nosso poder 
de síntese, para não alongar o nosso aparte, mas 
o seu formoso discurso nos leva à meditação 
sobre alguns pontos jâ percutidos nesta Casa, 
e que talvez agora, corn a ressonância que suas 
palavras obtém junto a este Plenário, possam so­
bre eles a atenção chamar. Que maior conde­
nação temos a nós próprios do que uma pergunta 
feita pelo eminente Colega Senador Mansueto de 
Lavor: há dois anos temos essa Comissão de Fis­
c:alização funcionando. O que fez esta Comissão? 
Saber quem são seus membros, quem é o maior 
responsável a este respeito, não nos inter~ssa. 
E, respondemos a V. Ex", justamente a pessoa 
indicada, porque Presidente de uma Comif;sâo, 
da qual fazemos parte, de Averiguação da Dívida 
Externa. Se missão é dada a um órgão, mister 
se toma que os meios <::orrespondentes lhe sejam 
alocados. Não se pode pensar numa Comissão 
da extensão daquefa <::n'ada em face da regula­
mentação do inciso ccmstitucional do art. 45 da 
atual Carta, pela qual tanto batalhou o Senador 
Mauro Benevides, sem que realmente se queira, 
c:om convicção, fazer essa Comissão funcionar, 
para o que necessita e!~:~, no mínimo, de um apoio 
logístico, transformado, em linguagem comum, 
em material e pessoal habilitado, competente, que 
permita desincumbir-se dessas missões.. Quanto 
ao mérito da afirmativa de V. ~. desculpe-nos 
citar Shakespeare: "alguma coisa estâ podre no 
reino da Dinamarca··. Está sendo afirmada, por 
várias vezes, de püblico, a existência de corrupção. 
E:: nenhuma providénci~ ouvimos, senão o siléncio 
dado por resposta. V. Ex• pede as nos!'.>as assina­
turas para a constituição de uma CP!; nã() há 
c:omo negá~la. Mas, antes que mais nada, como 
Membro da ex - quase extinta Maioria desta. Ca­
sa, pedimos a sua intermediação, o se\.1 prestígio 
jonto ao Presidente f"Íllmberto Lucena, para que 
essa Comissão. como~ que V. Ex' tão bem. dirige, 
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seja dotada do apoio logístico a que nos referimos, 
de maneira a podermos, depois de concluída uma 
das suas tarefas, vir aqui ao Plenário e dizer: mis­
são cumprida, os culpados são esses e os inocen­
tes são aqueles ao nosso ver. Por que não pode­
mos fazer isso? V. ~. melhor do que ninguém, 
é testemunha. Podemo-nos levar por suposições 
até no caso da dívida externa. O que pode fazer 
uma Comissão em face de um exa.me de mais 
de 100 mil certificados de registros desses dife. 
rentes contrat()s de empréstimos feitos pelo Brasil 
no exterior, não vamos falar em toda a sua história, 
mas apenas de 1970 pra câ? É Preciso que o 
Congresso Nacional se c:ompenetre e o Senado, 
principalmente, da importância que tém em dar 
missões e meios coerentes. isto é, ll'leios propor­
cionais à missão que for cometida a todos nós. 
Desculpe-nos o alongado do aparte, mas não po­
derían1os deixar passar a ocasião sem que o inse­
risse nesta sua oração, que diremos, como sói 
acontecer, brilhante. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - A qualifi· 
cação e a pertínênda dos comentários de V. &, 
evidentemente, nos fazem esquecer se o aparte 
é longo ou não. 

Sr. Presidehte, inclusive a partir dos valiosos 
subsídios qu~ aqui chegam dos ilustres Sena­
dores que trouxeram o seu depoimento, verifica­
mos que, ademais dessa preocupação em equi­
par, instrumentalizar, dar assessoramento às Co­
missões Técnicas da Casa, para que tudo não 
fique apenas 11uma decisão meramente regimen­
tal e, como tal, empoeirada dentro do arquivo, 
creio que, ao lado disso, como já se disse, a obri­
gação de apurar o que está sendo denunciado, 
o que se tomou notório, é rigorosamente algo 
que se inscreve no capítulo da legítima defesa 
da instituição e da sociedade, qu~ não podem 
ficar absolutamente inertes ante à suspeita de pro­
cedimentos que estão indo vigorosamente contra 
as suas expeçtativas. E mais, Sr. Presidente, é 
a legítima defesa desta Casa e da classe política, 
se é que podemos, sociologicamente, conceituá­
la como classe, dos políticos em geral, que tão 
violentament~ vêm sendo colocados no contexto 
de uma descrença crescente. Na medida em que 
deixarmos passar em julgado situaÇões dessa na­
tureza, e falo em situações genéricas da Adminis­
tração, como procedimentos inadequados, aéti­
cos, irregulares. no SerViço Público a manipulação 
da verba pública, se não tomarmos providências, 
acabaremos sendo todos um pouco suspeitos 
também e seremos incluídos no roJ da genera­
lização acusatória, porque não haverâ, então, a 
justiça e a justeza da discriminação. Quem é 
quem? Quem fez o qué? Sr. Presidente, se não 
viermos a identificar - se houver - cu1pados, 
para puni-los exemplarmente, estaremos come~ 
tendo um delito, o de permitir que muitos inocen­
tes sejam tidos como culpados e lançados no 
rol dos culpados, na mesma condição, pela fa1ta 
de julgamento e de apuração. 

Em qualquer circunstância, Sr. Presidente, é 
preciso que se apure e se puna, porque há culpa­
dos. Ou é culpado quem está caluniando, por 
ter praticado a calúnia, que é um crime, atribuindo 
a alguém um delito que não cometeu, e vamos 
saber quem c::alunia, vamos dar nomes aos bois 
e vamos pedir para ele a exemplar punição, para 
que não se repita a leviandade, él insensatez e 
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a irresponsabilidade da acusação não compro­
vada; ou, então, se a denún~ia é verdadeira, como 
hâ fortes indícios, vamos av~riguar quem é o autor 
do delito ou os autores dos delitos, e vamos sepa· 
rã-los do c:onvívio da Administração Pública. E 
como homens públicos vamos dizer: aqueles co­
meteram delitos, são corruptos, deve111 ser puni~ 
dos, exemplarmente punidos; a cadeia, se for ne­
cessário, porque em matéria de corrupção, Sr. 
Presidente sabemos todos nós. nesse caso não 
há correligionários, não há nem compadres, co-. 
mo se diz lá no Rio Grande do Sul, não há amigos; 
aí há a lei, para que se estabeleçam patamares 
de tratam~nto de justiça. t isto que me parece 
imperativo nesta hor~. imprescindível, porque, se 
tal não ocorrer, conseqüências danosas advirão 
para o processo democrático, com a onda de 
elevação da descrença a nivel da sociedad~; para 
os poderes constituídos, que passam a ver fraque~ 
jar as suas instituições básicas e também subme~ 
tidos a uma imagem que cQda vez fica mais dene~ 
grida; aos políticos em geral, pela sua omissão 
e, evidentemente, ao Governo, porque um tipo 
de elucidação dessa natureza a ele presta o me­
lhor desserviço, para que saiba bem, na verdade, 
que111 lhe é solidário. Solidário não é quem se 
curva obedientemente a quaisquer ordens; solidá­
rio é quem age com idoneidade e honestidade 
na estrutura da Administração Pública, em termos 
de ação governamental. Quem é idôneo e quem 
é honesto. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR~CARLOS CHIARELLI- Ouço V. Ex\ 
nobre Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador, 
eu nem precisaria trazer aqui o meu apoio à idéia 
de V, Ex", de vez que, ao tomar conhecimento 
dela, ontem à tarde, pela reportagem do Jornal 
do BrasU. imediatamente aderi à proposta de 
V. Ex' Não precisarei ínvoca.r os manes de Shakes­
peare com relação ao reino da Dinamarca, porqu«:: 
o reino do Brasil talvez esteja com evidência maior 
da podridão, em muitos pontos, do que o pobre 
reino da Dinamarca, de que falava o nosso Sha­
kespeare. É preciso que nós assumamos o nosso 
papel, porque, Senador Carlos Chiarelli, como dil: 
muito bem V. &, por mais que se possa alegar 
que esta Casa não está dotada de meios para 
uma auditoria completa nas acusações que se 
fazem, as acusações são tão públicas e notórias, 
há denunciantes e denunciados tão evidentes, 
com tanta eloqüêncía e tanta publicidade, que, 
parece-me, o simples interrogatório talvez já nos 
dê uma abundante nesse para apuração das irre­
gularidades apontadas. De qualquer maneira, no­
bre líder Senador Carlos Chiarelli, devemos cum­
prir o nosso papel, deve111os fazer prevalecer a 
honestidade e, ao lado da honestidade, a própria 
legitimidade do Poder Público. porque o Poder 
Público só é legítimo quando é honesto e quando 
é merecedor do respeito da. opinião pUblica. Preci­
samos zelar por este respeito, precisamos cumprir 
o nosso papel. Para isto fomos eleitos. É obriga­
ção nossa e devemos satisfação ao povo brasi- · 
leiro. Com meios ou sem meios, com assessoria 
ou sem assessoria, com auditoria ou sem audito­
ria. devemos cumprir o nosso papel. 
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O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador 
antes que V. Ex" dê resposta ao Senador Pompeu 
de Sousa, queremos deixar bem claro que somos 
a favor da providência de V. Br', porque o aparte 
do eminente Senador deu a impressão do c:on­
trário. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Continuo 
navegando em águas cearenses. 

O Sr. Pompeu de Sousa -De Maneira ne­
nhuma, Senador Virgílio Távora. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Creio isto 
ficou daro. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. & está sendo 
aparteado por um triângulo cearense. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Que náo 
é o das Bermudas, naturalmente. 

Ouço, agora. o aparte de V. Ex•, Senador Leo­
pOldo Perez. 

O Sr. Leopoldo Perez- V. fr diz que, em 
matéria de honradez e seriedade administratiVa, 
não se deve observar correligionários e adversá­
rios. Eu diria muito rnais: em matéria de seriedade 
administrativa, seriedade na vida pública, gatuno 
não tem correligionário; gatuno tem comparsa, 
que são outros gatunos iguais a e!e. É preciso 
que o Poder Legislativo exerça o seu poder de 
fiscalização e que, de uma vez por todas, se for 
o caso. entregue à execração pública e à Justiça 
aqueles que corromperam, erwergonharam e niío 
dignificaram a vida públíca deste Pais. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço 
a V. Ex" a manifestação, sobretudo por este aparte 
absolutamente elucidativo e de extrema pertinên­
cia. 

Sr. Presidente, não há dúvida de que há no 
contexto alguém culpado, há, necessariamente, 
alguém culpado, e, em havendo alguém culpado, 
alguém há de ser e precisa ser punido. E é nossa 
tarefa, e nao apenas só a nossa - mas reserva­
mos a nossa - como de outros órgãos da Admi­
nistração Pública, e espero que o façam com a 
mesma presteza e diligência, de identificar causas, 
conseqüências, responsabilidades, e a veracid~­
de, e as dimensões e a abrangência desse proces­
so, porque esse processo é notoriamente epidê­
mico, se alastra, e o mau exemplo se multiplica, 
e acabamos vendo a contaminação, extremamen­
te contundente e prejudicial para o tecido social, 
desses paradigmas inadequados, irregulares e cri­
minosos. É por isso que a punição eXemplar é 
capaz de ser remédio pertinente não apenas para 
o caso em pauta, este, aquele, ou aq\Jeles, mas 
para as perspectivas da multiplicação, que se tor­
na evidente quando se confunde inidoneidade ge­
radora de enriquecimento ilícito com eficicácia 
administrativa; quando se confunde amoralidade 
com eficiência; e quando se entende, sobretudo, 
que passa a ser título valorizado em currículo de 
integrante da atividade pública o conjunto de mul­
tiplicação patrimonial sem uma origem devida 
e adequadamente esclarecida. 

Nestas circunstâncias, Sr. Presidente, impõe-se 
a necessária medida, uma espécie de habeas 
corpus para o processo demo<:rático, que se po­
de contaminar dessa situação. Disso decorre o 
desagrado ·da sociedade, e não de outras situa~ 
ções. 
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Preocupa~me o quadro econômico, com os ín­
dices inflacionários, com a recessão, com a dívida 
externa, com o déficit público, enfim, com todos 
esses fenômenos estruturais ou conjunturais que 
inquietam a sociedade. No entanto, tenho certeza 
de que, muito mais do que os indicadores econô­
micos, são os valores morais e éticos que impor~ 
tam, porque estes são permanentes. Se inexis~ 
tirem, será corroído ou erodido qualquer edifício 
democrático, qualquer estrutura institucional, por 
mais sérias que sejam. 

No momento em que nos encaminhamos para 
o Plenário da Assembléia- Nacional Constituinte, 
em que vamos tomar um decisão coletiva de votar 
uma Carta Magna para este País, que esperamos 
seja equilibrada e, por isso duradoura, creio que 
lá devemos chegar certos de que, na nossa ativi~ 
dade conjuntural, cumprimos rigorosam!'!nte, dia 
a dia, com a tarefa de preservar os valores básicos 
da organização moral da sociedade, porque isso 
nos dará um patrimônio maior, capaz de nos asse­
gurar condições de decidir com legitimidade, 
mais do que com legalidade, e com ética, mais 
importante do que qualquer sabedoria. 

O Sr.Jram Saraiva -Permite V. Ex" um apar· 
te? 

O SR. CARLOS CHIARELU- Ouço V. Ex·, 
ilustre Senador lram Saraiva. 

O Sr.Jram Saraiva- Meu caro Senador Car­
los Chiarelli, Shakespeare foi citado, e me reporto 
a Rui Barbosa, porque é pertinente com a fala 
de V. EX' nesta tarde, com a qual temos que con­
cOrdar. E Rui. já lá pelos idos de 191 O, foi cristalino 
quando dizia que .. Não se deve conhecer amigos 
ou ínimigos, em se tratando de um direito esma­
gado pelo poder". Hoje V. Ex• defende muito bem 
esta Casa, quando· exige que ela mesma tome 
atitudes para resguardar a dignidade:__ que não 
sei se ainda existe- do que V. fr teria colocado 
como classe política, e eu diria, até, casta, porque 
há uma diferença, hoje, entre os segmentos so­
ciais neste País, e que, de repente, somos coloca­
dos não como se estivéssemos na Índia entre 
os intocáveis, mas entre aqueles realmente são 
os q;ue detêm, segundo alguns pensadores, os 
recursos. Muitos dizem até que somos marajás. 
Não é verdade, porque trabalhamos. Estamos, 
inclusive, numa Assembléia Nacional Constituinte 
e tendo Senadores como Carlos Chiarelli a mos­
trar que esta Casa não está aqui a tecer loas ao 
Governo e, sobretudo, preocupado com uma 
questão fundamental. Já se pregou que a corrup­
ção tem que ser varrida deste País, e, de repente, 
V. Ex" coloca muito bem, um Ministro, arauto de 
seu Ministério, diz saber da exístên<::ia de corrup­
ç-ão, mas que está coagido, que está esmagado 
pelo poder. Oue o Senado, então, acolhendo as 
colocações de V. Ex•, faço como o Rui de 1910, 
na sua expressiva colocação, a prevalência do 
direito. Não podemos permitir, absolutamente, 
que fique o Ministro em situação dificíl, ou que 
S. Ex" náo tenha condições de revelar a esta Pátria 
quem é que está cada vez mais surrupiando-a. 
Apóio V. Ex~ Esta Casa fica enriquecida exata· 
mente no instante em que mais a Pátria necessita 
de moral, de decência. E aqui me reporto, mais 
uma vez, ao próprio Rui, de que a crise existente 
no BrasU não é social, não é política, não é econô-­
mica: é moral. 
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O SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a V. Ex" pelo aparte. 

Ao concluir este pronunciamento, Sr. Presiden­
te, com as escusas devidas aos avisos reiterados 
da luz vermelha, apenas gostaria de ponderar que 
.não se faz aqui nenhum tipo de manifestação 
que contenha uma conotação ideológica, já que 
este aspecto, esta temática, esta matéria está aci­
ma e além das fronteiras ideológicas ou doutri­
nárias. Não se faz aqui, Sr. Presidente, nenhum 
chamamento de natureza partidária, porque creio 
que todos os Partidos têm o mesmo dever de 
ser zelosos para guardar e fazer guardar a lei,· 
sobretudo aos exercentes da Administração Públi­
ca, aos que lidam com o dinheiro dos contri­
buintes, como nós, em parte, e mais ainda o Exe­
cutivo. Não tem esta inovação, este chamamento, 
nenhum caráter de oposição ao Governo. O inte­
resse é comum neste momento. E o interesse 
de todos, é o interesse da sociedade brasjleira, 
volto a diz.er, intimamente ligado à salvaguarda 
do processo democrático. Ou temos a preValência 
dos padrões éticos, da correção da definição de 
responsabilidades, de apontar culpados ou pela 
calúnia ou pela corrupção, e puni-los, e fazer com 
que realmente os que têm sido corretos e zelosos 
se separem dos outros, como na separaçao histó­
rica e bíblica do joio e do trigo, não tratando igual­
mente os desiguais, para não cometermos esse 
pecado terrível da generalização, que absolve, tan­
tas vezes, criminosos e condena, tantas vez:es, ino­
centes. 

É neste sentido, Sr. Presidente, que deixamos 
de constituição de mais uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, dever e direito do Senado, 
creio eu, iniciativa de todos nós e de todos os 
Partidos, no intuito de elucidar, de esclarecer, de 
apurar e de identificar responsabilidades, fazendo 
com que os responsáveis, se autores de irregula­
ridades ou de crimes, sejam apontados à Nação, 
para que, através dos órgãos e poderes compe­
tentes, sejam tomadas as medidas punitivas ade­
quadas. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESJDErfi'E (Francisco RoUemberg} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MA!'IS<IEfO DE lAVOR (PMDB -
PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

O debate acerca da duração do mandato do 
Presidente José Sarney vem persistindo, de modo 
inevitável. há mais de um ano, por sobre temas 
institucionais. Ultimamente, esse debate recru· 
desceu, tendo em vista o movimento de assina­
turas em torno de uma emenda que restabelece 
a fiXaÇão desse mandato em 5 anos, ao contrário 
da decisão da Comissão de Sistematização. Essa 
questão do Mandato do atual Presidente, precisa, 
o mais rápido possível, de uma definição que ve­
nha tranqüilizar o Poder Constituinte e o País. 

É em nome da normalização da vida do País 
que nós, Constituintes, devemos apressar uma 
resposta definitiva para essa questão. Não creio 
que seja bom para o País a duração, até o final 
da Assembléia Nacional Constituinte, dessa pen­
dência, que por sinal é secundária, adjetiva, ligada 
à conjuntura, em face dos temas institucionais 
da maior relevância, inclusive um que foi objeto, 
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aqui, na tribuna do Senado, de um discurso ma­
gistral, na semana passada, do Senador Afonso 
Arinos, "O Sistema de Governo". 

Todos esses assuntos institucionais como a or­
ganização dos poderes, o sistema financeiro, o 
sistema tributário, e até um que nos toca bem 
de perto - as prerrogativas do Congresso -
ficam relega.dos à posição secundária, porque tu­
do gira em torno da duração do mandato do 
Presidente José Sarney, dentro e fora da Cons­
tituinte. 

Até a crise econômico-financeira, a dívida exter­
na, a dívida interna, o arrocho salarial, a inflação, 
há ameaça, mais uma vez, de recessão. T odes 
esses problemas que afligem o povo como que 
se ofuscam áwnte da á•scussão em tomo da ftxa­
ção do mandato do Presidente José Sarney. En­
tão, se essa matéria não for logo vencida, o País 
fica em suspense, não cai na realidade. E a As­
sembléia Nacional Constituinte não terá condi­
ções ideais para levar a termo a sua tarefa gran­
diosa, de oferecer ao País uma nova Constituição. 

Há cerca de um ano, o Presidente José Sarney 
re<::lamava da falta de definição sobre esse assun­
to. Sem um mandato com duração certa, S. Ex" 
considerava-se um Presidente provisó~o. isto é, 
sem condições efetivas de governar. E verdade, 
a definição do tempo de um mandato eletivo tem 
relação estreita com sua estabilidade, com o 
equacionamento de metas administrativas, e, 
principalmente, com as forças políticas, cujos su­
portes são indispensáveis ao exercício deste mes­
mo mandato. 

O Presidente tinha razão quando reclamava que 
era preciso definir a questão do seu mandato. 
E definir logo. 

Mas infelizmente quando o PMDB convocou 
a sua bancada na Constituinte para discutir e to­
mar uma definição e oferecê-la à Assemblêia Na­
cional Constituinte, o Presidente da República, ins­
pirado não sei em que forças, antecipou-se ao 
Partido e a Constituinte e autofucou o seu mandato 
em 5 anos. Em pelo menos duas ocasiões anterio­
res, o mesmo Presidente José Samey havia reco­
nhecido que a atribuição de fucação do seu man­
dato cabia especificamente à Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

Se é justo que o Presidente da República queira 
uma definição sobre o seu mandato porque pre­
cisa de condições para organizar o seu Governo 
e para fazer um cronograma das suas metas e 
tarefas administrativas, não é justo surrupiar uma 
atribuição da ANC e decretar imperia1mente um 
"fico" perante o repúdio popular. 

Essa querela do mandato, que ocupou todo 
o ano de 1987, vai ocupando espaços em 1988 
de modo complicador, contraditório. Para o Presi­
dente e o .seu "staff' a questão está resolvida 
com a Emenda do Deputado Matheus lesen. Em 
seu último programa: "Conversa ao Pé do Rádio," 
o Presidente considerou que a Assembléia Nacio­
nal Constituinte já havia defmido o seu mandato, 
por um prazo de 5 anos conforme determina a 
Emenda. 

Baseado na praxe de que "assinatura não é 
voto" o Presidente Ulysses Guimarães acha que 
a questão não está resolvida. E não está mesmo. 
Teremos ainda muitos dias e até meses de perple­
xidade. Creio que será uma medida patriótica en­
cerrar esse debate. Se houver possibilidade Regi­
mental, devemos antecipar essa defmição. Vamos 
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testar com o voto o que realment~ os Consti· 
tuintes querem sabre o Mandato do Presidente 
José Sarney. E existem três tendências: a primeira, 
hoje minoritária, a dos que consideram intocável 
a atual Constituição, enquanto estiver em vigor. 
Sendo assim o mandato do Presidente José Sar· 
ney teria que ser de 6 anos, 

É verdade que o número dos fiéis seguidores 
da Constituiçào do Riacho Fundo, que concedeu 
seis anos de mandato ao Presidente da República, 
toma·se cada vez mais escasso. Nem mesmo o 
Presidente se declara a favor dos seis anos. O 
campo da disputa está entre os que defendem 
5 anos - que é a posição oficial, e aqueles que 
estão pleiteando o mandato de 4 anos para o 
atua1 Presidente e que são considerados como 
radicais e antigovemistas. Creio qtte é preciso 
aprofundar um pouco mais essa questão. Não 
se pode relac:ionar a duração do mandato com 
uma popularidade ou impopularidade do Presi­
dente. É verdade que as pesquisas indicam uma 
grande impopularidade do Presidente José Sar· 
ney, com índice de desaprovação, por volta de 
76%. Nem o Presidente João Figueiredo chegou 
a tal indice de rejeição por parte do público. Sua 
impopularidade máxima foi de 56%. Mas não é 
o índice extratosférico de impopularidade do Pre­
sidente José Sarney que vai justificar a diminuição 
do .seu mandato. Tivesse Sua Excelência um 
mandato normal, com prazo fuce, jamais se pode­
ria alegar esse índice altíssimo e lamentável d~ 
impopularidade, para incurtar o seu mandato. E 
claro que a tese dos que defedem 4 anos ou 
menos para o mandato do Presidente José Sarney 
também não pode basear-se na instabilidade eco­
nômico-fmanceira do País, porque assim os Esta­
dos deveriam fazer eleições de mês a mês; os 
mundpios deveriam eleger seus prefeitos a cada 
semana, porque tanto Estados como Municípios 
ainda estão em situação econômica-financeira 
pior que a União. O argumento-chave nâo pode 
ser este. 

E muito menos pode a norma jurídico-consti­
tZJcional elaborada pelos Constituintes do Riacho 
Fundo. Creio que a questão deve centrar-se nesse 
ponto: O mandato do Presidente José Sarney não 
é um mandato tampão mas também não é um 
mandato normal, com prazo fixo. Trata-se de um 
mandato de transição gerado mediante um gran­
de acordo de forças políticas chamado de "Afian­
ça Democrática", Esse mandato foi concedido 
via Colégio Eleitoral para execução de uma tarefa 
específica: complementar a transição e consolidar 
a democracia. Esgotada esta tarefa cessa a sua 
razão de ser. O que legitima o mandato do Presi­
dente José Sarney não pode ser as grandes obras 
administrativas, tais como o projeto padre Cícero, 
a Ferrovia Norte-SuJ, nem a propaganda em tomo 
dessas obras. Nenhuma obra de Ciovemo, por 
mais importante que seja, justifiCa a posição do 
Presidente quando decretou. "Eu fico 5 anos". 
É preciso, nesse momento, considerar o tempo 
do mandato do Presidente José Sarney corno um 
estreitamento relacionado com a tarefa que lhe 
foi atribuída de realizar a transição e consolidar 
a democracia. Diga-se que o Governo vinha de­
sempenhando bem essa tarefa. Faça-se justiça 
a esse Governo. Avançamos muito em termos 
políUcos e em liberdades democrátic=:as. Basta ci­
tar a ampla liberdade partidária, com a legaJização 
dos partidos que atuavam na clandestinidade. A 
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liberdade de imprensa, a quase abolição da cen­
sura e o alongamento dos movimentos sindicais 
e trabalhistas. 

O Governo José Sarney tem todos esses méri­
tos. Mas não é tudo. Falta o coroamento que 
é a eleição direta para Presidente. Esse débito 
para com o povo brasileiro tem que ser resgatado 
o mais rápido possível. E isto quer dizer logo após 
a Constituinte. A protelação da eleição para reali­
zar obras administrativas não se justifica. Por trás 
disso está o interesse de pessoas sem votos e 
de ministros derrotados pelas umas de pennane­
cerem mais tempo no poder. A transição demo­
crática se encerra com dois acontecimentos que, 
esperamos, ocorram dentro do espaço de tempo 
mais breve possível e a promulgação da nova 
Constituição e a convocação e realização da elei­
çào direta para a presidência da Rep_ública. 

Com objetivo de relacionar esses doís aconteci­
mentos complementares da transiçào, ofereci 
emenda ao plenário da Assembléia NacionaJ 
Constituinte, propondo que no mesmo dia e na 
mesma solenidade da promulgação da nova 
Constituição brasileira houvesse também a con­
vocaçào da eleição para Presidente da República. 

O Sr. Leopoldo Perez - Permite V. Ex" um 
ãparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Conce­
do-lhe o aparte, eminente Senador. 

O Sr. Leopoldo Perez - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, concordo em gênero,' número 
e grau com grande parte do discurso de V. EJr 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Espero 
que concorde com a emenda que vou comentar 
aqui. 

O Sr. Leopoldo Perez - Provavelmente. 
Aguarde o final de meu aparte. Pelo que entendo, 
V. Ex• entende - e com mttita razão - que a 
missão do Governo T ancredo-Sarney é presidir 
a Nação durante a fase de transição democrática 
e, concluída essa fase, esgotar-se-á a missão des­
te Governo ... 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Perfeito. 

O Sr. Leopoldo Perez - ... e o povo deverá 
-e deverá realmente- ser .::onvocado, ser cha­
mado a eleger um novo Presidente da República. 
Neste particular, estamos plehamente de acordo 
-Também sabe V. Ex'- homem cuja cultura 
respeito e cuja seriedade proclamo e reconheço, 
além àe minha estima pe~l - ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado. É mútua. 

O Sr. Leopoldo Perez- ... sabe V. Ex' que 
a Constituição ou a redemocratização não se es­
gotará com a simples promulgação da Carta Mag­
na nacional, atê porque a grande tarefa do Con­
gresso Nacional, esta, sim, cOmeçará após a pro­
mulgação da Carta Magna, porque uma Consti­
tuição não é auto-aplicável, a sua aplicabilidade 
nasce, exatamente, da legislação complementar. 
Pergunto a V. Ex": como reunir este Congresso, 
como dar número nesta Casa e na Câmara dos 
Deputados, no bojo, em meio a um tufão de uma 
campanha presidencia1? Então, a tese que defen­
do, que não é em favor do Sr. José Sarney, primei­
ro, é a tese de mandato de cinco anos para todos 
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os Presidentes da República e, em segundo lugar, 
que se convoquem eleições presider'lciais univer­
sais e diretas, e não parlamentaristas, porque é 
um engodo eleger-se um Presidente com 50 mi­
lhões de votos para retirar-lhe o poder e entregar 
o poder ao Parlamento. Defendo a tese de que 
tão logo este Congresso conclua - aí, sím -
a sua missão de votar a legislação complementar 
e tomar aplicável a Constituição Federal, convo­
quem-se eleições presidenciais diretas. 

O SR. /IIAI'ISUETO DE LAVOR- Se o Con­
gresso precisar de três ou (luatro anos para votar 
essas leis ordinárias, a eleição será depois, nobre 
Senador? 

O Sr. Leopoldo Perez - Ai há o mandato 
restrito já faxado em 5 anos. Neste caso é diferente 
e não se poderia prorrogar o mandato do Senhor 
José Sarney. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - Nobre 
.Senador, creio que o argumento de V. f:x!', que 
é muito pertinente, reforça a proposta contida na 
minha emenda. Nossa tarefa de Constituintes ter­
mina com a promulgação da Constituição. Mas 
nosso mandato de legisladores ordinários vai en­
sejar-nos intenso trabalha de adaptação das leis 
à nossa Constituição. Só que isso não tem a ver 
com a eleição do Presidente. Podemos conciliar 
nosso trabalho no Congresso com nossa partici­
pação na campanha. E é por isso que a minha 
emenda prevê um tempo curto de campanha e 
preparação da eleição para logo ficarmos livres 
para o exercício pleno de nosso mandato. 

O Sr. Leopoldo Perez- Estou de pleno acor­
do com V. Ex' 

O SR. MAI'IS<IEfO DE LAVOR- Porque. 
senão, vamos ter tumulto até, inclusive, o Governo 
parado. Então, é preciso antecipar a eleição e 
abre\'iar a campanha eleitOral. 

Então, pediria. a V. Ex-, como aos nobres pares. 
que ouvissem qual é a proposta que façó nesta 
emenda que já apresentei dentro do tempo hábil 
à' Secretaria da Mesa da Assembléia Nacionar 
Constituinte. ·-

Imagino, nobre Senador, que no momentoso­
lene da promulgação da nova Constituição haja 
tamhém a solene convocação da eleição presi­
denda1. O texto da Emenda prevê expressamente: 

Art. }\> Na sessão solene de promulga­
ção desta Constituição, haverá o compr~> 
missa do Presidente da República e do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, na for­
ma estabelecida no artigo 92, e a convocação 
da eleição para Presidente da República, a 
realizar-se no 45ç dia subseqüente. 

Sei que V. E.Jr vai discordar do prazo, nobre 
Senador, de 45? dia subseqüente. Podem dizer 
que é tumulto, que é tempo curto demais, que 
é um excesso, que é uma posição de "xiita"; então 
pediria a V. EX' que ouvisse a minha justificação 
a essa proposta. E que, conforme já disse, a transi­
ção democrática será garantida na medida em 
que possa ser abreviada, sem queimar etapas, 
chegando ao seu término depois de conseguir 
seus dois últimos objetivos: a promulgação da 
nova Carta Constitucional e, logo após, a eleição 
direta para Presidente da República. Com efeito, 
a duração do mandato de transição do Presidente 
José Sarney será fixado pelo Poder Constituinte, 
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em consonância com a necessjdade de encurta· 
menta da transição e de ingresso na plena norma· 
lidade democrática, sob a égide da nova Consti­
tuição brasileira. O prazo que propOnho, de 45 
dias após a promulgação, que não sei quando 
é, vai depender do tempo da promulgação da 
Constituição. Poder-se-ia dízer: "Você está que· 
rendo eleição em abril"! E se a Constituição não 
for promulgada daqui para abril! Alguns dizern 
que pode ser até em outubro espero que não; 
vamos trabalhar, vamos fazer o possÍVel para abre~ 
viar os trabalhos da Constituinte, sem prejudicar 
orno também vamos fazer o possível para abreviar 
a transição sem prejudicar a sua essência. E a 
essência da transição será a tarefa atribuída ao 
Governo T ancredo/Samey de consolidar a demo­
crada. O prazo de 45 dias para preparação da 
eleição presideo.cia.l não deve ser considerado ex· 
cessivamente curto, basta ver que o art. 94 do 
Projeto - e creio que não vai ser alterado -
prevê prazo idêntico o de 45 dias, no caso de 
vacância. A vacância, é um fato imprevisto. Agora 
não, o povo espera a eleição que poderá ocorrer 
tranqüilamente com uma preparação de 45 dias. 

É pr«iso lernbrar a eleição do Presidente Euri· 
co Gaspar Dutra. 

A ditadura de Getúlio Vargas caiu em 29 de 
outubro de 1945. A eleição que levou Dutra ao 
poder foi realizada no dia 2 de dezembro, Portanto. 
um prazo rnuito menor do que 45 dias. 

Naquela época, não havia cadeias nacionais, 
não havia o guia eleitoral eletrônico. Por canse~ 
guinte, nós podemos preparar e realizar eleições 
em 45 dias, 

O Sr. Leopoldo Perez- Permite V. Br outro 
aparte? 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - V. Ex' 
tem o aparte. 

O Sr. Leopoldo Perez - Gostaria de fazer 
apenas uma observação. As candidaturas do Bri· 
gadeiro Eduardo Gomes, do General Eurico Gas­
par Dutra e do candidato do Partido Comunista, 
o Engenheiro ledo Fiúza, já etavam pré-lançadas 
e em franca campanha desde junho do mesmo 
ano. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Temos 
candidatos há mais de quatro anos também Há 
quantos anos o Sr. Leonel Brizola é candidato? 
e olha que não vou votar em Leonel Brizola, estou 
apenas dizendo que este argumento não vale. 

O Sr. LeopOldo Perez- Na proposta de 
V. EX há uma coisa extraordinária apenas 

O Sr. lram Saraiva- Temos candidatos do 
PMDB. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - Claro! 
Temos cinto ctmdidatos do PMDB. Há excesso 
de candidaturas! 

O Sr. Leopoldo Perez - Não, não. No caso 
da proposta de S. f:xl', teremos um só candidato, 
que é o nosso ilustre Presidente Ulysses Guima· 
rães. porque todos os outros estarão constftucio­
nâlmente Impedidos, os Governadores e os Minis­
tros de Estado, inclusive o candidato do Partido 
do nobre Uder Carlos Chiarelli. 

O SR. MAI'ISUETO DE lAVOR- Quarenta 
e cinco dias, nobre Senador, nio é um prazo 
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curto em excesso, é um prazo suficiente para se 
realizar eleições. O Presidente José Sarney, na­
quele ato solene que prevejo com a atenção de 
todo o País, após a promulgação da Constituição, 
após seu juramento à nova ConstitUição, junta­
mente com o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, convocará a eleição para o seu sucessor 
a reallzar-se 45 dias depois. Vai ser a sua consa­
gração como Presidente que cumpriu sua tarefa 
histórica. 

Peço o apoio dos nobres colegas Senadores 
para a minha Emenda, porque acho que ela con· 
tribuirá para a transição democrática. É uma con· 
tribuição que ofereço ao governo do Presidente 
José Sarney. Creio, até, que o Presidente José 
Sarney dando esse presente ao povo se recon· 
cüiará com ele. Creio que estou oferecendo uma 
contribuição ao Presidente José Sarney. Ele pre­
cisa sair engrandecido da polêmica em tomo da 
duração do seu mandato. E o conseguirá se for 
obediente, não ~os seus Ministros e Consultores, 
mas à vontade do povo. Acho que a questão que 
agora se põe não é tanto a duração mas a utiliza­
ção do mandato. Para que serve continuar gover· 
nando fora da transição ou contra ela? Serve para 
alguns projetos políticos individuais e para satis-­
fazer os interes:oes dos áulicos. Mas não serve 
à dernocracía. Essa é a causa dos desencontros 
e até dos atritos entre o Presidente e o povo. 
Entre o Presidente e os Partidos que querem a 
democracia. Eu lamento que o Presidente não 
tenho mais condições de apresentar·Se ao povo 
sem o aparato de segurança dos ditadores. Como 
as coisas andam terá que preparar um Bunker 
em Brasília ou de andar nas ruas dentro de um 
Urutu. O Presidente Sarney não merece isso, razão 
pela qual ofereço essa contribuição a Sua Exce~ 
lência, ao seu Governo, ao País e à Assembléia 
Nacional Constituinte. E peço o apoio dos nobres 
Senadores para que votem favoravelmente a essa 
minha emenda, que fixa ern 45 dias a eleição 
para Presidente da República, tão logo seja pro­
mulgada a nova Constituiçáo brasileira. 

Muito obrigado. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Eu até pensara em desistir da palavra, para 
colaborar com V. ~e com a Casa na apreciação 
da Ordem do Dia. Abstive-me de apartear o dis­
curso do nobre Senador Mansueto de Lavor, até 
para colaborar também neste sentido, mesmo 
porque quero, ao inidar esta minha intervenção, 
dizer que estou ioteiramente de acordo, na subs­
tância, com a emenda que S. ~ apresenta, de 
vez que sou autor de uma emenda, não precisa­
mente nos mesmos termos, mas uma emenda 
em que advogo a eleição para Presidente da Rep(l.. 
blica,logo após a conclusáo do período transitório 
de govemo pelo qual estamos passando. E la­
mento não tertratido a justificação dessa emenda, 
porque sustento que a mesma resulta de um im­
perativo de honradez. Quando um homem públi­
co ou um segmento da vida pública assume pe­
rante o pOvo um compromisso. s6 há duas hipó­
teses alternativas: ou cumpre esse compromisso 
ou se desmoraJiuL E, desmoralizando-"se, desmo-
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raliza todos os homens públicos e a vida pública· 
em geral. 

O mandato do Pres,idente José Sarney não está 
fixado pela Constituição, de vez que nasceu direta­
mente da campanha das Diretas-já, nas ruas e 
nas praças deste País; campanha que foi, real­
mente, o maior, mais empolgante e quase que 
unânime movimento de opinião que assistimos 
na História do Brasil. E esse mandato não podia 
ficar condicionado a um artifício, a uma tramóia, 
a uma trapaça, a um trambique da ditadura, que 
foi o Colégio EJeitoraJ, criado para eternizar a su­
cessão interminável dos generais que se esco­
lhiam. reciprocamente para o exercício de supos­
tos mandatos. Então, o Colégio Eleitoral foi ape­
nas um artifício, e vencer o Colégio Eleitoral, atra­
vés de um contratrambique, foi outro artifício. E, 
por isso, esse mandato é nascido da legitimidade 
popular. E ac:ho que é um imperativo de honradez 
cumprir a vontade do povo e cumprir o compro­
misso com o povo. 

Dizia eu, na justific<!lção de minha emenda, QUe 
estou convencido de que o maior interessado nis­
so deve ser o próprio Presidente José Sarney, 
porque, sendo um imperatfvo de honradez, estou 
convencido de que a honra de Sua Excelênc:ia 
lhe impõe essa atitude. De forma que concordo 
com V. Ext Quanto à fixação de 45 dias, 90 dias, 
120 dias -isso fica ao sabor das circunstâncias 
- ou então podemos fixar no próprio período 
eJeitoraJ previsto para a eleição de prefeitos, em 
novembro. 

Sobre este assunto, na verdade há um compro­
misso com o povo que se reflete, inclusive, numa 
das emendas populares que foram apresentadas 
à Assembléia Nacional Constituinte. Lembro-me, 
Sr. Senador Mansueto de Lavor, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que foram apresentadas 1 J 2 
emendas populares, que, no tota1, obtiveram assi­
naturas de 1 O milhões e 700 mil eleitores, fato 
sem precedente em qualquer época: Realmente, 
o povo está tão mobilizado, tão empenhado na 
restauração da democracia neste País, que 1 O 
milhões e 700 mil brasileiros, eleitores, assinaram 
as emendas populares. E o nosso compromisso, 
como Constituintes, é dar conseqüência a essas 
emendas populares. 

De forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
requeri um levantamento das emendas populares 
e vou-me empenhar pela aprovação da emenda 
popular que estabele<::e eleíções diretas tão cedo 
tennine, vamos dizer, o mandato indefinido da 
transição. Aliás, as emendas populares, na verda­
de, foram J J 2, e 83 obtiveram o quorum mínimo 
necessário de mais de 30 mil assinaturas, inclu­
sive a emenda de que falei; e as demais 29 foram 
subscritas por Constituintes, inclusive por mim. 

Não era este o assunto que me trazia hoje à 
tribuna, e sim um assunto menor - menor, va­
mos dizer, para a magnitude desse problema, que 
é o das instituições democráticas do País; mas 
não é menor para o interesse do povo do Distrito 
Federal, que represento aqui neste Senado. O 
Governo do Distrito Federal, segundo estou infor: 
mado, está aguardando apenas que se comple· 
tem 30 dias- e parece que se completam quarta­
feira, depois de amanhã - do último aumento 
no preço dos ônibus para aumentá-lo novamente. 
Isso constitui realmente uma acinte à miséria da 
popuJação das nossas cidades-satélites. Na verda­
de, o Governo quer até atropelar os prazos e SÓ 

não decretou o novo aumento porque não se 
completaram os 30 dias; mas está pretendendo 
fazê-lo depois de amanhã. Aliás, já preparou isso 
através de anúndo na televisão, em que se exibe 
a bela face de uma bela moça, com um rosto 
muito requintado, muito bem maquiado, muito 
bem penteada, uma moça sem dúvida muito bcr 
nita, muíto atraente, com ar daquüo que o povo 
costuma chamar de "dondoca soçaite'·, dizendo 
que, se houver o aumento, vai ser pequenino, 
e que, além do mais, para resoJver esse problema, 
existe o vale-transporte; como se este vale aten­
desse a toda população das cidades-satélites. Na 
uma atitude de inqualificável desprezo pela misé­
ria dos miseráveis. 

Trago aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pe­
quenos dados estatísticos que mostram o des· 
compasso do custo de vida em Brasílía, em 1987, 
e a elevação do preço do transporte coletivo que, 
em matéria de estatística está entre os que mais 
sobem neste País. 

Em outubro, a elevação do custo de vida foi 
de 10,5%, e a elevação do preço do transporte 
foi de J 6,0%; em novembro, a elevação do custo 
de vida foi de 14,9%, e a elevação do preço do 
transporte coletivo foi de 21,4%; em dezembro, 
a elevação do custo de vida foi de 13,3%, enquan­
to a elevação do custo do transporte coletivo foi 
de 43,2%. Acumulada, portanto, nos três meses, 
de outubro a dezembro, a elevação geral do custo 
de vida foi de 43,8%, enquanto a elevação do 
custo do transporte coletivo foi de J01,6%. No 
acumulado do ano de 1987, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a elevação do custo de vida para a 
população de Brasília foi de 369,3%, enquanto 
a elevação do c:usto do transporte coletivo foi de 
776,5%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isto c:onstitui, 
realmente, algo que transcende os limites da de­
sumanidade para com as populações do Distrito 
Federal, sobretudo as mais miseráveis, mais mise­
rabilizadas pela injustiça sociaJ que campeia neste 
País. Trata r o povo dessa maneira, enriquecendo 
as empresas transportadoras e míserabilizando 
ainda mais a vida dos miseráveis, é algo que não 
merece ser qualificado. Espero que, como toda 
moça bonita que se ponha na televisão, o Governo 
do Distrito Federal não cometa mais este- já 
nem digo desfavor - atentado ao direito das po­
pulações das cidades-satélites desta Capital. 

Sr. Presidente, devo acrescentar que esses da­
dos estatísticos não são meus e não são pouco 
merecedores da confiança governamental, de vez 
que foram fornecidos pela Codepfan - Compa­
nhia de Desenvolvimento do Planalto Central, por­
tanto, órgão do próprio Governo do Distrito F e· 
dera!. 

Era isto o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui· 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jrapuan 
Costa Júnior. 

O SR- IRAPUAI"' COSTA JÚNIOR (PMDB 
- GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, <::om a permissão de V. Ex"", deixar re­
gistrado nos Anais desta Casa o pesar que todos 
devemos sentir pelo fa1ecimento ocorrido trasan­
teontem do grande patrício Clodomir Vianna 
Moog, como também o reconhecimento do seu 
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grande talento pelo rico legado que ele deixou 
a nós brasileiros para melhor compreensão da 
nossa nacionalidade. Dele somos todos devedcr 
res. 

Se grande romancista como em "Um Rio Imita 
o Reno", não deixou de trazer no romance a men· 
sagem de demolição do preconceito; da elevação 
do ser humano por si mesmo e por suas conquis· 
tas, liVFe de errôneas crenças de superioridade 
ou de inferioridade racial, demolidor de precon· 
c:eitos, sociólogo, etnólogo, geógrafo e historia­
dor, tudo isso foi em "Bandeirantes e Pioneiros". 
Foi mais, um vulto à altura dos maiores das nos­
sas letras; à altura do próprio Euclides da Cunha 
no compreender a nossa cultura, a nossa forma· 
ção, as nossas deficiências e as nossas vantagens. 

Uvrou-nos em traçando o paralelo entre nosso 
desenvolvimento e o dos Estados Unidos da Amé· 
rica do Norte, da balela da raça. Dissecou a 11ossa 
formação econômica em a comparando com a 
dos americanos-do-norte, mostrando que as dife· 
renças não se prendiam a outros motivos senão 
aos climáticos, potamográficos, orográficos, reli­
giosos e culturais. 

Produziu obra de conhecimento obrigatório pa· 
ra todo o brasileiro que queria compreender a 
sua terra e o seu povo, uma obra que realça o 
seu próprio trabalho, que foi grande, de diplomata 
brasileiro competente e patriota, por cerca de uma 
década corno Embaixador do Brasil na ONU. foi 
grande, no que fez pela brasilidade. Homenagea­
mo-lo com respeito e admiração. 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A Presidência recebeu do Dr. Aureliano Chaves, 
Ministro de Estado das Minas e Energia, telegrama 
contendo o inteiro teor de mensagem dirigida 
ao Senhor Presidente da República, informando 
a possibilidade de suspender-se, a partir de 18 
do corrente mês, o racionamento de energia elé­
trica no Nordeste, iniciado em março de 1987. 

É o seguinte o telegrama recebido pela 
Presidência. 

Cumprimentando V. Ex", retransmito-lhe o intei· 
ro teor da mensagem dirigida ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, referente à possi­
bilidade de supender-se o racionamento de ener· 
gia no Nordeste. "Excelentissimo Senhor Doutor 
José Sarney, digníssimo Presidente da RepUblica, 
tenho a honra em derigir-me a Vossa Excelência 
para informar que os estudos desenvolvidos no 
âmbito deste Ministério e que serão apresentados 
na reunião do comitê coordenador de operação 
Norte -Nordeste- CCON, dia 12~1·88, indicam 
a possibilidade de se encerrar, a partir do dia 
1 B-1·88, o racionamento de energia elétrica in i· 
dado naquela região em março de 1987. Os re­
sultados obtidos junto aos consumidores, o anda­
mento das obras previstas no programa de emer­
gência (Decreto n9 94.688, de 27-7 ·87) e a melho­
ria das condições hidrológicas no rio São Fran· 
cisco, foram os fatores que propiciaram condi­
ções para encerrar o mencionado racionamento. 
Nesta data, estamos comunicando o fato aos G<r 
vernadores daquela região. Ao agradecer pE"fo 
apoio e a colaboração prestada durante o raciona· 
mento, reafirmo a V. Ex• a expressão do meu 
mais profundo respeito." 

Antonio Aurelia11o Chaves de Mendonça - Mi· 
nistro das Minas e Energia. 
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O SR. PRESIDEN'IC (f rancisco Rollemberg) 
- A Presidência recebeu a Mensagem n° 30, de 
1988 (no 25/88, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do item VI 
do art. 42 da Constituição e de acordo com o 
art. 2o da Resolução no 93n6, do Senado Federal, 
solicita autorização para que a Prefeitura Muni· 
dpal de Alvinópo!is (MG) possa contratar opera· 
ção de crédito para os fins que especifica. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência recebeu as Mensagens nç.S 31 
e 32, de 1988 (no• 26 e 27/88, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República, nos ter· 
mos do item VI do art. 42 da Constituição e de 
acordo com o art. 2" da Resolução n° 93176, do 
Senado Federal, solicita autorização para que o 
Governo do Estado do Acre possa contratar ope­
rações de crédito para os fins que especifica. 

Nos termos da Resoluç.3on° 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes 30 Srs. Senadores. Não há quorum 
para votação. Em conseqüência, os itens nçs l 
a 3, da pauta, ficam adiados para a próxima ses­
são. 

São os seguintes os itens adiados: 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 99, de 1986 (nQ 5.289/85, 
na Casa de origem), que regula a profissão 
de Supervisor Educacional e determina ou­
tras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, favorá­
vel, com emenda que apresenta. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de 
lei da Câmara no 55, de 1987 (n9 178/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a doa­
ção de fração ideal de imóvel situado no Mu­
nicípio de Juiz de F ora, Estado de Minas Ge­
rais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 56, de 1987 (nç 179/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a atualizar, anualmente, os valores 
da subvenção concedida ao Instituto Histó­
rico e Geográfico Brasileiro através da Lei 
n~ 2.956, de 17 de novembro de 1956, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 156, de 1986 (no 6.694/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
o Registro da Propriedade Marítima, e dá ou­
tras providências. {Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no I, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Aureo Mello para emitir parecer sobre o projeto. 

O SR. AUREO l'IELLO (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originado de Mensagem do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República (Mensagem nç 512, 
de 1985 ), o projeto de lei em epígrafe introduz 
profundas modificações na sistemática legal que 
regula o registro da propriedade marítima, inclu­
sive nos direitos reais e ônus que eventualmente 
venham a incidir sobre os mesmos, com abran­
gência também do registro de armador. 

A Proposição transitou pela Câmara dos Depu­
tados, tendo a Comissão de Constituição e Justiça 
se pronunciado favoravelmente à sua constitucio­
nalidade, jLJridícidade e conformidade à técnica 
legislativa, e, no mérito, pela aprovação com 
emendas. 

Nessas condições foram ouvidas aioda as Co­
missões de Transportes e de Economia, Indústria 
e Comércio daquela Casa, que deram ~ua anuên­
cia ao parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Nos tem1os do art. 100 do Regimento do Sena­
do, a esta Comissão não cabe mais pronunciar-se 
sobre os aspectos de constitucionalidade e juridi­
cidade, mas tão-somente :sobre o mérito da pro­
posição. 

A matéria, cuja sistemática jurídica objetiva o 
projeto regulamentar, é de relevância e não se 
lhe pode negar o caráter de oportunidade. 

Por esta razão, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei n" 156, da Câmara dos Deputados 
(no 6.694-6, de 1985, na Casa de origem). 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
--;-:Em discussão o projeto, em tu mo único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem5: 

Oficio nç S/54, de 1987, relativo à proposta 
para q1.1e seja autorizado o Governo do Esta­
do de Goiás a contratar operação de emprés­
timo externo no valor de{lS$125,000,000.00 
(cento e vinte e cinco milhões de dólares 
americanos). (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução rf 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
lram Saraiva para erilitir parecer sobre o Oficio, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. 1RAM SARAIVA (PMDB- GO. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo do Estado de Goiás solicita ao Sena­
do Federal, nos termos do art. 42, item IV, da 
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Constituição Federal a competente autorização 
para que possa contratar uma operação de em· 
préstimo externo no valor deUS$ 125,000,000.00 
lcento e vinte cinco milhões de dólares norte-a· 
mericanos), junto ao Banco lnteramericana de 
Desenvolvimento - BID, destinado a financiar 
parcialmente o /l Programa de Estradas Alimenta· 
deras do Estado. 

O Ministro da Fazenda, com a E.M, no 97 4. 
de 3-11-87, propôs e o Senhor Presidente daRe­
pública deu o "De acorda·· para a contratação 
de US$ 98,200,000.00 (noventa e oito milhões 
e duzentos mil dólares norte-americanos). 

Os aspectos formais prévios, requeridos pela 
legislação pertinente, para a concretização do em­
préstimo, foram atendidas pelo Estado, a saber: 

a) foi promulgada a Lei n~ 10.266, de 6 de 
outubro de 1987, autorizando o Estado de Goiás 
a contratar empréstimo externo até o valor de 
US$ 125,000.000.00 (cento e vinte cinco mUhões 
de dólares rlorte-americanos) ou seu equivalente 
em outras moedas; 

b) foi reconhecido o caráter prioritário da ope­
ração e a capacitação de pagamento do Estado, 
pelo Ministério da Fazenda, conforme Aviso n9 

1.655 de 27 de novembro de 1987; 
c) foi expedida credencial, pelo Banco Central 

do Brasil-Firce, para atendimento ao disposto no 
artigo 2o, indso !, do Decreto n" 65.071, de 27 
de agosto de 1969, e no Decreto n" 74.157, de 
6 de junho de 197 4. 

No mérito, o pleito se enquadra em casos aná­
logos que têrn merecido a acolhida da Casa pelo 
alto alcance sócio-econômico do projeto a ser 
f1nanciado. 

O exame das condições creditícias da opera­
ção, a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, 
em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do artigo I 0 , item /1, do Decreto no 
74.157, de 6 deju1ho de 1974. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao acolhi­
mento do pedido, na forma do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 17,DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de 
Goiás a contratar operação de em~ 
préstimo externo no valor de OS$ 
98.200,000.00 (noventa e oito mJ. 
lhões e duzentos mil dólares norte­
americanos). 

O Senado Federa! resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado de Goiás 

autorizado a realizar uma operação de em­
préstimo externo no valor de US$ 
98,200,000.00 (noventa e oito milhões e du­
zentos mil dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, junto ao Ban­
co lnteramericano de Desenvolvimento -
B!D, destinada ao financiamento do Progra­
ma de Rodovias Alimentadoras daquele Es­
tado. 

Art. 2o A operação realizar-se-á nos ter­
mos aprovados pe1o Poder Executivo, inclu­
sive o exame das condições creditícias da 
operação, a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1 o, item 
n, do Decreto no 74.157, de 6 de junho de 
197 4, obedecidas. as demais exigências dos 
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órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financ:eira do Governo Federal e, 
ainda, o disposto na Lei estadual n9 10.266, 
de 6 de outubro de 1987. 

Art. )9 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Franc:isco Rollemberg) 
- Em discussão o projeto, em turno úníco. (Pau­
sa.) 

Não havendo querll peça a palavra, encerra 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 6: 

Mensagem n9 11. de 1988 (nç 4/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municípal de Rio das 
Pedras, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 131.635,52 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n? 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 
Mensagem. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)~ Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem nç 11, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Rio das Pedras----SP contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1. J Denominação: Município de Rio das Pe­
drasiSP 

1.2 Localização {sede): Rua Dr. Mário Tavares, 
436 - 13390, Rio das Pedras/SP 
2. Anandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
. l3 1.635,52 OTN. 

2.2 Objetivo: canali~ação de córrego, drenagem 
superficial, guias, sarjetas e recomposição de leito 
c:arroçável. 

23 Prazo.: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente·, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias -lÇM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
1.254/86. de 28-7-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 
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No mérito, o pleito enquadra-se em c:asos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia NacionaJ Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assilll sendo, t:oncluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos term~ do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' !8, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio das Pedras - SP a contratar 
operação de crédito no valor corres~ 
pondente, em cruzados, a 
131.635,52 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ f a Prefeitura Municiçal de Rio 

das Pedras - SP, nos termos do artigo 2? 
da Resolução n9 93n6, alterado pela Resolu~ 
çào n9 140/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
131.635,52 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fun· 
do de Apoio ao OesenvoMmento Social -
f AS, destinada à canalização de córrego, dre­
nagem superficial, guias, sarjetas e recom­
posição de leito carroçâvel. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Em discussão o projeto, em tumo único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 7: 

Mensagem n• 14, de 1988 (n9 8/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Amazo­
nas a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 15.000.000 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. 
(Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência desígna o emínente Senador 
Leopoldo Perez para emitir parecer sobre a Men­
sagem. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ (PMDB - 11M. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 14, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal autorização para que o Gover­
no do Estado do Amazonas contrate, junto ao 
Banco do Estado do. Amazonas, este na qualidade 
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de agente financeiro da Caixa Econômica Federal, 
a seguinte operação de crédito: 

caracteristicas da operação: 

A-Valor: Cz$ 5.665.050.000,00 (<orrespon­
d•nte a 15.000.000 OTN, de Cz$ 377,67 em 
A(Jo/87); 

8-Prazos: 
1 -de carência: até 15 meses 
2- de amortização: 240 meses; 
C -Encargos: 
1 -juros: 5% a.a., 
2- taxa de administração: 2% sobre o valor 

liberado; 
D- Garantia: Fundo de Participação dosEs­

tados; 
E-Destinação de recursos: ampliação do 

sistema de abastecimento de água, coleta e dispo­
sição final dos esgotos sanitários e sistema de 
drenagem pluvial da cidade de Manaus. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco 
do Estado do Amazons S/A, a operação sob exa~ 
me é viável técnica, econômica e financeiramente. 

De acordo com os registros do Departamento 
Regional· do Banco Central, em Belém (PA), a. 
situação da dívida consOlidada interna do Estado 
do Amazonas encontra-se equilibrada e a assun­
Ção de tal compromisso não deverá trazer ao refe-. 
rido Estado maiores pressões na Execução Orça~ 
mentária de seus próximos exercícios. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 19, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do 
Amazonas a contratar operação d~ 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 15.000.000 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É o Governo do Estado do Ama­
zonas, nos termos do artigo 29 da Resoluçã() 
n? 93176, autorizado a contratar operação d~ 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 15.000.000 OTN junto ao Banco do 
Estado do Amazonas, este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Fede:­
ral, destinada à ampliação do sistema de 
abastecimento de água, coleta e disposição 
fina1 dos esgotos sanitários e sistema de dre­
nagem pluvia1 da cidade de Manaus. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-Em disc:ussão o projeto, em turno único. (Patr 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria dar-se-á na sessão s~­
guinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 8: 

Mensagem n~ 15, de 1988 (n9 9/88, na 
origem}, relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Caça­
pava do SUl, Estado do Rio Grande do S\JI, 
a contratar operação de crédito no va1or, cor-
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respondente em cruzados, a J 0.238, 79 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
I 987, a Presidência designa o eminente Senador 
Carlos Chiarelli para emitir o parecer sobre a Men­
sagem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 15, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado FederaJ a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Caçapava do Sul - RS con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
].1 Denominação: Município de Caçapava do 

SuJIRS 
1.2 Localização (sede): Rua 15 de Novembro, 

438 Caçapava do SuL - RS 
2. Ananclamento 

2,1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
10.238,79 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­
zação: 3 (três) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 008, 
de 9-9-66. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal, durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico. financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 20, DE 1988 

Autoriza a Prefcltura Municipal de 
Caçapava do Sui--RS a contratar 
operação de crédito no valor coJTes­
pondente, em cruz:ados, a 10.238,79 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Caça­

pava do Sul - RS, nos termos do art. 2° 
da Resolução n~ 93n6, alterado pela Resolu-

ção no 140/85, ambas do Senado Federal. 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
10.238,79 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Socíal -
FAS, destinada à aquisição de veículos para 
transporte escolar. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto, em turno único. {Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 9: 

Mensagem n9 19, de 1988 (no 13/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ceres, 
Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 8.350,00 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no J, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
lrapuan Costa Júnior para emitir o parecer sobre 
a Mensagem, com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚI'IIOR (PMDB 
- GO. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 19, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Ceres - GO, contrate, j1.mto 
à Caixa Econômica federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - f AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1. l Denominação: Município de Ceres/GO 
1.2 Localização (sede): Praça Cívica, s/n" 

76.600 Ceres/GO 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

8.350,00 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de veículos para trans­

porte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1 % ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
LO 17/86, de 8-8-86. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 
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No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1988, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 21, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura l'lllnidpal de 
Ceres - GO, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 8.350,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 É a Prefeitura Municipal de Ceres 

_ GO, nos termos do art. 2° da Resolução 
n~ 93t76, alterado pela Resolução no 140/85, 
ambas do Senado Federal, autoritada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados a 8.350,00 OTN,jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do fundo de Apoio ao De­
semvolvimento Social - F AS, destinada à 
aquisição de veículos para transporte escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (f rancisco Rollemberg) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOORIVAL BAP'IlSTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quando por ocasião do advento da Fundação 
Banco do Brasil, ocupei a tribuna do Senado 
Federal, no dia 5 de março de 1986, a fim de 
tecer as considerações que me pareceram opor­
tunas acerca da importância e das perspectivas 
dessa nova entidade integrada na estrutura do 
Banco do Brasil. 

Agora, cumpro o dever de, nos limites deste 
sumário registro, fazer uma breve comunicação 
sobre a posse dos membros do Conselho Curador 
da Fundação do Banco do Brasil, ocorrida no 
dia 12 de janeiro do corrente ano, perante o Exce­
lentfssimo Senhor Presidente da República, du­
rante solenidade realizada no Palácio do Planalto. 

O Dr. Camillo Calazans de Magalhães, que exer­
cerá a presidência, patrocinador - instituidor da 
entidade, representando o Banco do Brasil SA., 
deu posse aos integrantes do aludido Conselho 
- Dr. Marcos Vinicius Vilaça, representante da 
Legião Brasileira de Assistência (LBA); Dr. Ormuz 
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Freitas Rivaldo, representante da Empresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária, (Embrapa), do 
Ministério da Agricultura; Dr. Paulo Gazzine!li, re­
presentante da Secretaria de Tecnologia Indus­
trial (STl), do Ministério da Indústria e do Comér­
cio; Dr. Magnus Roberto de Mello Pereira, repre­
sentante da Secretaria de Atividades Sócio-Cul­
turais, do Ministério da Cultura; e Dr. José Eduar­
do Cassiolato, representante da Secretaria de Pla­
nejamento e Coordenação, do Ministério da Ciên­
cia e Tecnologia. 

Na mesma ocasião, foram empossados como 
membros temporários do referido Conselho Cu­
rador, eleitos pelo Conselho de Administração do 
Banco do Brasil SA., em reunião levada a efeito 
a 25 de setembro de 1987, o Cardeal Dom Eugê­
nio de Araújo Sales, Governador José Aparecido 
de Oliveira, o Dr. Aloysio Campos da Paz, o Dr. 
Cláudio de Paiva Macieira e a escritora Zélia Gattai, 
personalidades de notável conhecime:nto e expe­
riência ilos campos de atuaçâq fia Fundação 
Banco do Brasil, com mandato de 12 de janeiro 
de 1988 a 11 de janeiro de 1990. Todos os Conse­
lheiros iniciaram desde logo o exercício de suas 
funções. - 1 

O termo de posse foi assinado pelos empos­
sados, pelo Secretário Executivo da Fundação 
do Banco do Brasil, Dr. Antonio José de Sousa, 
e pelo Excelentissimo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Ao encerrar esta breve comunicação devo assi­
nalar que a F undaçâo Banco do Brasil pretende 
aplicar, no corrente ano de 1988, Cz$ 1 O b~hões 
de cruzados na execução de um complexo e varia­
do elenco de programas e projetos de natureza 
predominantemente cultural e científica. 

Felicito o eminente Presidente José Sarney pelo 
decisivo apoio que vem prestando à Fundação 
Banco do 8.-asU, e congratulo-me com o Dr. 
Camillo Calazans de Magalhães, incansável Presi­
dente do Banco do Brasil, e sua eficiente equipe 
técnico-administrativa- na qual destaco o dinâ­
mico Secretãrio Executivo, o Dr. Antonio José 
de Souza - que logrou reunir em tomo da nova 
Fundação um elenco de insignes e brilhantes va­
lores exponenciais do País, cujos nomes já foram 
anteriormente mencionados. 

É com a maior simpatia que a opinião pública 
acompanha o desenrolar das múltiplas e bené­
ficas atividades da Fundação Banco do BrasU, 
no desempenho de suas atribuições, na certeza 
de que os resultados obtidos muito contribuirão 
para o desenvolvimento global da Nação brasi­
leira. 

Poderíamos condensar o temário e o roteiro 
da Fundação Banco do Brasil, assinalando que 
ela atuará de forma abrangente na exec:ução de 
um conjunto bem coordenado de atividades e 
empreendimentos, em que se destacam as ativi­
dades de pesquisa científica e tec:nológic:a, na as­
sistência a pequenas comunidades, sobretudo 
nos campos educacional, social, filantrópico, cul­
tural, recreativo e esportivo. 

O eloqüente pronunciamento do Presidente do 
Banco do Brasil, Camillo Calazans de Magalhães, 
por ocasião da posse dos membros do Conselho 
Curador da Fundação Banco do Brasil, a 12 
de janeiro passado, é um documento digno de 
registro nos Anais do Senado Federa!, porque 
expõe com clareza, na multiplicidade de todos 
os seus aspectos, as diretrizes norteadoras do de-
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sempenho da F undaçào, seus objetivos prioritá­
rios e perspectivas, no contexto das realidades 
brasileiras razões pelas quais requeiro a incorpo­
ração desse doc:umento ao texto deste meu c:on­
ciso pronunciamento. 

Eram estas as considerações que desejava 
fazer, nesta oportunidade. (Muitc bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LO(JRJVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO 

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE 
DO BANCO DO BRASIL, CAM!LLO CALA­
ZANS DE MAGALHÃES. 

POSSE DOS MEMBROS DO CONSELHO 
CURADOR DA "FUNDAÇÃO BANCO DO 
BRASIL". 

Brasília (DF), 12-1-88. 

Senhoras e Senhores, 
Com grande satisfação participo desta soleni­

dade que assinala o efetivo início de atividades 
da Fundação Banco do Brasil. A conquista desse 
objetivo só foi possível graças ao decisivo apoio 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, Dr. José Sarney. 

Por feliz coincidência, este evento ocorre justa· 
mente na oportunidade em que o Banco come· 
mora 180 anos de existência dedicada em tempo 
integral às causas da sociedade brasileira. 

Este ato representa não só uma vitória expres­
siva, mas a materialização do objetivo institucional 
de aprofundar ainda mais as relações do Banco 
com a comunidade. 

Esses vinculas se consolidam diariamente atra­
vés do crédito especializado e se robustecem na 
medida em que aperfeiçoamos novos mecanis­
mos para o fomento à pesquisa dentífica que 
servirão também de apoio ao desenvo/vímento 
social comunitário, principalmente de pequenas 
e carentes localidades do interior. 

O Banco do Brasil sempre prestou inestimáveis 
serviços ao País, de modo especial, por pautar 
sua atuação segundo o interesse coletivo. 

Neste sentido, os objetivos da Fundação se har­
monizam perfeitamente com as metas prioritárias 
do Governo, realçadas sobretudo pelo social, pois 
apresentam flexibilidade capaz de potencializar a 
secular experiência do Banco em favor do desen­
volvimento nacional. 

Solidária com essa luta, a Fundação será uma 
aliada dos homens de ciência e também um agen­
te de transformaçãO, com presença viva e mar­
cante na sociedade brasileira. Cabe-nos integrá-la 
ao esforço governamental para contribuir no res­
gate da imensa dívida social que aflige parcela 
considerável de nossa população. 

Acreditamos, também, como pressuposto bási­
co, que o bem~estar social depende, em maior 
ou menor grau, da força de vontade e do empe­
nho da própria sociedade. Mais que isso, cremos 
que tais conquistas só se tornam duradouras 
quando resultam do esforço da própria comu­
nidade e da decidida participação de todos os 
seus integrantes. 

Precisamos edificar urgentemente uma Nação 
mais justa. e equacionar soluções para duas das 
maiores mazelas do nosso tempo: a inflação e 
a pobreza. Para isso, precisamos da participação 
de toda a sociedade, sem esmorecimento ou des· 
crença. 
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A Fundação, portanto, decorre dessa convicção 
de que, sendo o Banto importante agente de fo­
mento do progresso do País, deve reforçar sua 
contribuição para remover, também, um dos blo­
queios do nosso processo de desenvolvimento 
representado pela dependência tecnológica. 

Sabe-se que o Brasil investe ainda muito pouco 
em pesquisa científica e tecnológica, cerca de 
0,6% do PJB. Com a Pundação, pretende-se con­
tribuir tom a ampliaç~o do esforço nacional nessa 
área. 

Dentro dessa linha, a Fundação atuará de forma 
abrangente no apoio a atividades de pesquisa 
científica e tecnológica, na assistência a pequenas 
comunidades, sobretudo nos campos educacio­
nal, soda!, filantrópico, cultural, recreativo e espor­
tivo. 

Quanto a novas tecnologias, ao absorver o F un­
do de Incentivo à Pe~uisa Técnico-Científica -
Fipec, a Fundação assume um acêrvo de realiza­
ções que, em cerca de 1 O anos de atividades, 
obteve significativas conquistas. São quase 700 
projetos apoiados que abrangem, entre outros se­
tores, as áreas de instrumentação industrial, agri­
cultura, saúde, energia, informática e meio am· 
biente. 

O longo alcance das pesquisas foi um dos pas­
sos que animaram o Banco a fortalecer seu com· 
premissa com o desenvolvimento científico e am· 
pliar iniciativas em outras áreas, notadamente na­
quelas que condizem com a responsabilidade so· 
cial de uma empresa comprometida com um fu­
turo melhor para o País. 

Para ajudar-nos na definição de diret;rizes de 
atuação da Fundação, contamos c:om a partici­
pação dos membros do Conselho Curador, repre· 
sentantes de diversas áreas do Governo, relacio­
nadas com os campos de atuação da nova entida­
de, assim como corn a valiosa contribuição de 
notáveis personalidades da sociedade brasileira, 
como o Governador José Aparecido de Oliveira, 
o Cardeal D. Eugênio de Araújo Sal<!s, o Dr. Aloy­
sio Campos da Paz, o Dr. Cláudio de Pádua Ma­
cieira e a escritora Zélia Gattai, todos eleitos por 
indicação pessoal do Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República. 

Congratulo-me, portanto, com os membros do 
Conselho Curador que hoje assumem suas fun­
ções, na certeza de que, com sua experiência e 
comprovado saber, muito contribuirão para a 
consecução dos objetivos da Fundação Banco 
do Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
sessão, convocando uma extraordinária a reali­
zar-se amanhã às lO horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 99, de 1986 (n9 5.289/85, na Casa 
de origem), que regula a profissão de supervisor 
educacional e determina outras providências, ten­
do 
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PARECER, proferido em Pleoário, favorável, 
com emenda que apresenta. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 55, de 1987 (n' 178/87, na Casa de 
origem), de Iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza a doação de fração ideal 
de imóvel situado no Município de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n• 56, de 1987 (n• 179!1l7, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica que autoriza o Poder Executivo a atualizar, 
anualmente, os valores da subvenção concedida 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro atra­
vés da Lei n~ 2.956, de 17 de novembro de 1956, 
tendo 

PARECER F AVORÁ'IEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 156, de 1986 (n• 6.694/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o registro da pro­
priedade marítima e dá outras providências, tendo 

PARECER F AVORA VEL, proferido em Plenário. 

5 

Votação, em turno "único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 17, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado de Goiás a contratar operação de emprés­
timo externo no valor deUS$ 98,200,000.00 (no­
venta e oito milhõc::s e duzentos mil dólares ameri· 
canos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

6 

Votaçáo, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 1 8, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
dpal de Rio das Pedras, Estado de Sáo Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor Corres­
pondente, em cruzados, a 131.635,52 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

7 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 19, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, ero cruzados, a 
15.000.000 Obrigações do Tesouro Nacional-
0\!'\,tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 20, de 1986, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 10236,79 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 21, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ceres, Estado de Goiás, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dos, a 8350,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER F AVORÁVEI.., proferido em Plenário. 

10 

Mensagem n9 16, de 1988 (n~ 10/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul (RS) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 37.052,26 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

11 

Mensagem n9 20, de 1988 (n9 14/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ceres (GO) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cnJZados, a 55.000,00 Obrigações do Tesouro 
Naciona1- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

12 
Mensagem n"~" 21. de 1988 (rr> 15/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Guapó (GO) a contratar 
operaçáo de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 49.062,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

13 

Mensagem n9 22, de 1988 (n~ 16/88, na ori­
gem), relativa à propOsta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Jta.beraí (GO) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruz.ados. a 17.496,79 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

14 

Mensagem n9 26, de 1968 (n9 23/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MunícipaJ de Paulista, Estado de Per­
nambuco, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De~ 
pendendo de Parecet.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta~ se a sessão às I 7 horas e 5 minu­
tos.) 

PORTARL4 N• 1, DE 1988 

O Diretor-GeraJ do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições e considerando o despacho auto­
rizativo do Presidente do Senado Federal no Pro­
cesso nq 019830/85-8, resolve designar Yam1l e 
Souza Outra, Diretor da Subsecretaria de Artâlise 
e Estevão Chaves de Rezende Martins, Assessor 
legislativo para, na forma do artigo 288, inciso 
IX, do RegulflJllento Administrativo, aprovado pela 
Resolução nQ 58, do 1972, e demais disposições 
legais que regem a matéria, participarem de mis~ 
são de estudos e planejamento, em Bonn -Ale­
manha, no período de 15 de fevereiro a t3 de 
março de 1988, com o objetivo de elaborar o 
programa plurianual de intercâmbio firmado com 
a República FederaJ da Alemanha. 

Senado Federal, 15 de janeiro de 1988. -José 
Passos Pbrto, Diretor~Geral. 
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INSTITUTO DE PREVID~CIA DOS 
CONGRESSISTAS 

6• REUNIÃO ORDINÁRIA, REAUZADA 
EM 12 DE NOVEMBRO DE 1987 

Às dez horas do dia doze do mês de novembro 
do ano de hum mil noVecentos e oitenta e sete, 
reuniu~se o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas-IPC, sob a presi~ 
dência do Deputado Gustavo de Faria e com a 
presença do Senhor Vice~Presidente Senador 
Odacir Soares e Senhores Conselheiros Deputada 
Anna Maria Rattes, Deputado Luiz Marques, Dr. 
Antonio Geraldo Guedes, Sr léa Fonseca Silva 
e Senhor Manoel José de Souza, a fim de tratar 
de assuntos diversos. Uda e aprovada a ata da 
reunião anterior, o Senhor Presidente anunciou 
a distribuição dos processos constantes da pauta 
aos diversos Relatores, na seguinte ordem: ao 
Conselheko Deputado Luiz Marques, processos 
de auxílio-doença, a saber: Alcímaco Outra Cocrea 
(n9 1.487/87), Dulcidia Francisca Ramos C. Vale 
(n9 1.521187), Eliane Cunha e Cruz Vieira (nq 
1.455/87), Aorizel Leitão da Silva (n• 1.566/87), 
Giselda Leite Martins (n~ 1.513/87), Heráclito de 
Sousa Fortes (n~ 1.548167), Jandimar Maria da 
Silva Guimarães (n9 I .500/87), José Mandelli Filho 
(n• 1.467/87), Luiz Carlos Baby (n• 1.512187), Ma­
ria Brito dos Reis (n~ 1 .458/87), Maria de Fátima 
Gomes de Araujo (n~ 1.508/87), Neucia Lúcia 
Gonçalves (n9 1.468/87), Orlando Reis (n9 
1.501/87, Oscar Cardoso da Silva (no 1.546/87), 
Oseas Cardoso Paes (n~ 1 .436/87), Otací\io Rodri­
gues dos Santos (n9 1.507/87), Rosental Antero 
Alves Júnior (no 1.520/87), Vencez Rodrigues Al­
ves (n9 1.445/87) e José Ribarnar de Faria Macha­
do (n9 1.514/87); ainda em auxílio~doença foi dis­
tribuído o processo de Luiz. Gonzaga Nogueira 
Marques (n9 1.457/87) à Conselheira Léa Fonseca 
Silva; ao Conselheiro Dr. Antonio Geraldo Guedes, 
processos de averbação de mandato, a saber,Jay­
me Paliarin (n9 1.515/87), Roberto Vital Ferreira 
(n' 1.519/87) e Antero de Barros (n• 1.596/87); 
também ao Conselheiro Dr. Antonio Geraldo Gue­
des foi distribuído o processo de awolio-funeral 
de Newton Chaves Braga; à Conselheira Léa Fon-. 
seca Silva, processos de concessão de pensão, 
a saber: Alte'lir leal (n~ 1.007/87), Álvaro Fernan­
des Dias (n~ 1.328/87), Eunice Hudson da Silva 
e sua filha menor (n~ 1.537/87), Juliana Fleury 
da Rocha (no 1.460/87), Maria Carolina Terra Fer­
reira (n9 1.397/87), Nalú Guimarães de Oliveira 
e filhos (n9 1.488/87) e Maria Auxiliadora Chaves 
Braga e filhos (n~ 1.570/87); à Conselheira Depu­
tada Anna Maria Rattes, processos de pagamento 
de contribuições referentes a mandato cassado, 
a saber: Hélio Meta Gueiros (n9 352/87), José Co­
lagrossi Filho (n~ 1.008/87) e Ney Albuquerque 
Maranhão (n~ 1 .036/87); ao Conselheiro Dr. Anto­
nio Geraldo Guedes, o processo de pecúlio parla­
mentar a Maria Carolina Terra Ferreira (nQ 
1.456/87), viúva do ex-Deputado Alair Ferreira. 
O Senhor Presidente deu prosseguimento aos tra­
balhos designando relatores para Prestação de 
Contas do mês de setembro o Senhor Conse­
lheiro Manoel José de Souza e de outubro a Se­
nhora Conselheira Deputada Anna Maria Rattes, 
tendo sido ambas aprovadas. Em seguida o Con~ 
selho aprovou as Resoluções n,s 17 e 18 de 1987, 
que reajustam os atuais valores das gratificações 
dos servidores do Congresso Nacional à dispo-
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sição do IPC, e das pensões concedidas pelo lnsti· 
tuto. O Conselheiro Manoel José de Souza discor­
reu sobre a tramitação dos processos submetidos 
à apreciação do Conselho, dizendo que casos co­
mo, por exemplo, aux11ío-doença, auxt1io-funeral, 
averbação de mandatoNconcessão de pensão, pa­
gamento de contribuições de mandato cassado, 
pecúlio parlamentar e inscrição de segurado fa­
cultativo, têm o seu enquadramento legal de tal 
maneira facilmente tipificado, que se tomaram 
mera rotina administrativa considerá-las deferiveis 
ou não. Define-se, já a nível administrativo, o direi­
to ou não ao beneficio. Raramente surge um caso 
em que há necessidade de se discutir sobre o 
mérito ou a legalidade da concessão. Dessa for­
ma, os processos com pleno amparo legal e in­
suscetíveis de dúvida quanto ao seu atendimento, 
assim considerados e devidamente instruídos pe­
los órgãos competentes do Instituto, podem ser 
deferidos "ad referendum" pelo Presidente e pos­
teriormente submetidos à aprovação do Conse­
lho. A moção foi aprovada por unanimidade .• O 
Conselheiro Dr. Antonio Geraldo Guedes defen­
deu a atualização dos prêmios de seguro, dize'hdo 
que não tem havido por parte das Empresas qual­
quer providência no sentido de rever os seguros 
feitos pelos Deputados e Senudores. Citou exem­
plos de benefícios insignificantes recebidos por 
beneficiários de Congressistas, pela falta de perió­
dicas revisões das Empresas. O Senhor Presi­
dente determinou à Direção do IPC fosse feito 
levantamento sobre o volume dos seguros do IPC, 
com vistas à atualização uniforme dos mesmos, 
inclusive, que seja a providência adotada no to­
cante aos imóveis da Entidade. Em seguida, fo­
ram ainda apreciados e aprovados, como todos 
os outros constantes da pauta, os seguintes pro­
cessos de inscrição de segurados facuhativos: Ab­
ner Akiu de Abreu, Ailton José dos Santos,. Auri 
Patricia do Nascimento, Acasc::ia Maria Assunção, 
Acrisio Pereira de Sá, Adão de Oliveira, Adriana 
.Maria Dias Godoy, Ana lzabel Falcão Freire Wan­
derley, Ana Lúcia Gomes Prado, AthOs Pereira 
da Silva, Aricelso Lopes, AJessandra Cordeiro Rios, 
Alexandre Ventura Caçador Carvalho, Alexandre 
Guimarães Ribeiro, Alexandre Sada de Faria, Ar-
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mando Antonio Colli. Assuero de Souza Neto, An­
tonio Fonseca Pimentel Júnior, Antonio Oscar 
Guimarães Lóssio, Antonio da Silva F1ores, Anto­
nio Luiz de Carvalho, Antonio Vieíra Tosta, Antonio 
Gomes de Oliveira, Claudia de F âtima Saraiva 
da Rocha, Claudete Gonçalves Pinto, Carlos de 
Castro Gonçalves Passarinho, Carlos Luiz Pereira 
de Lima dos Santos, Celso Henrique da Rocha, 
Oovis Jerônimo de Souza, Dílma Oliveira de Sou­
za, Euclides Pereira de Sousa, Ediison Jovino de 
Araújo, Eduardo Vilela de Castro, Edmar Lucas 
do Amaral Júnior, Edna Aparecida da Silva, Edna 
Kardec Soares Silva, Edna de Lourdes Machado 
Silva, Elíá M1lhomem de Oliveira, EJiesio Luiz Fer­
reira, Erika Amado Freire, Francisco Carlos Morais 
Casas Novas, Francisco Olival de Freitas Freíre, 
Francisco das Chagas Cavalcante, Francisco das 
Chagas Martins, Francisco Medeiros de Azevedo, 
Geneci Nunes da Silva, Heloisa Maria Moulin Pe­
drosa Diniz, Henrique Cesar Rocha Neves, Hemes· 

. tina Galdino de Azevedo, lbrahim Gonçalves 
Saigg, lvaldo Marques Fontenele, lzabel Cristina 
Rabelo de Queiroz, Jamilton de Arruda Pinto, Janí­
ce de CaiValho, Jairo Rodrigues de Oliveira, Jersia 
Franca da Cruz, José Luiz de Carvalho, João Fer­
reira da Sílva Junior, João Carreira de Freitas, 
João Laurentino de Oliveira, Joaquim Pinto Ra­
malho, Jorge do Espírito Santo, Juarez Rocha 
ros de Farias, Leonam Carneiro, Levino de Oliveira 
Cunha, Lourdes dos Prazeres dos Santos, Luciene 
Soares da Costa Albuquerque, Magda Helena Ta­
vares Chaves, Marcia de Morais Marcilio Roza, 
Margarida Ferreira Uma, Marilda Machado Fer­
nandes Rodrigues, Maria de Fátima Camargo,Ma­
ria de Fátima Maia de Oliveira, Maria das Graças 
Cavalcanti de Siqueira Cabral Djas, Maria das Gra­
ças Monteiro dos Santos, Maria Crispim de Sousa, 
Maria do Socorro de Carvalho Faria, Maria do 
Carmo Fajardo Fassy, Maria Emília de Barros, 
Maria Xavier Viana, Mário Blanco Nunes Neto, Má­
rio Machado de Sousa, Mário Cerqueira Caldas 
Filho, Marcelo Chagas Muniz, Marcelo de Lima 
M.aldonada, Marcelo Seixas de Araújo, Manoel 
Corrêa F uzo, Manoel Morais de Queiroz, Manoel 
Pereira de Souza, Míriam Bispo de Macedo, Miguel 
Gerônimo da Nóbrega Netto, Monica Souza Fer-
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reira, Nagib da Silveira Costa, Neyfa Yara Michiles, 
Neila Cardoso Adorno, Nelson Leite da Silva, Ni­
cea de Oliveira Coimbra, Noemi de Medeiros Bor­
ges, Bento Alves da Silva, Edna T elma Rodrigues, 
Anselmo Guedes, Francisco Bento da Cunha, 
Gentil Sbardelotto, Lezir Alves de Souza, Maria 
Tereza Cavalcante Barbosa, Maria Sueli Oiniz Bor­
ba Sbardelotto, Maria Ema Melo Rabelo Silva, Ma­
ria Rita Soares de Andrade Horta Barbosa, Oscar 
de Souza Netto, Osmário Gois de Santana, Osval­
do Luis Freitas de Souza, Patrícia Saint Clair da 
Silveira, Paulo Mineiro Malaquias, Paulo Antonio 
Marques, Paulilio Adalberto Correia Uma CasteiJo 
Branco, Pedro Ta deu Oliveira da Silva, Pedro Dias 
Viana, Pedro Tavares da Silva, Rubens Antonio 
Marques de Castilho, Salete Alves Pereira, Sebas­
tião Pedro de Araújo, T erezinha Evangelista da 
Costa, T erezinha Perilo Fiuza, Vânia Perülo Fiuza 
Abreu, Valdemar Bezerra de Azevedo, Vera Lúcia 
Pereira Mundim, Vilson Vedana, Viná Rodrigues 
Pratini, Vivaldo da Paixão Azevedo Nascimento 
e Zirene Barreira e Lira. Nada mais havendo a 
tratar, é encerrada a reunião às onze horas e trinta 
minutos. E, para constar, eu Arnaldo Gomes, Se­
cretário, lavrei a presente ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Gustavo de Faria 

PARECER DO CONSELHO DEUBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dênda dos Congressistas, nos termos da compe­
tência estabelecida pelo art. 12, item 111 da Lei 
n1 7.087, de 29 de dezembro de 1982, tendo pro­
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e do 
Demorlstrativo das Receitas e Despesas referen­
tes ao período de 1°-1-87 a 30-11-87 e do De­
monstrativo das Receitas e Despesas do mês de 
novembro/87, é de parecer que os mesmos se 
encontram corretos e em boa ordem, satisfazendo 
assim as exigências legais. 

Brasília-DF, 17 de dezembro de 1987.- Dr. 
Geraldo Guedes - Sr-1' Ua Fonseca SOva -
Deputada Anna Maria Rattes - Sr. Manoel 
José de Souza - Senador Alexandre Costa. 
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RECEIT~ 

1.000- i!OCF.'IT~ CtJAAESTES 

1.100 ~ l!fl'::f.f!A.'> TUllt.'TAAI"-5 
llll- Contnb\nço.,. Sclit• Obo-ia&t,;ri~ 

Ol ~ O.. c';.m....-,. 
02 ~ Ih S.n.o.<;Jo 

lllZ ~ Con<nb<.~>çÕes S.lit• Fao::uUativ..,. 
01-CJaC:.,.u-a 
02 • Do Se nado 
OJ. - CZT 6._,-a 
OS- CLT ,S,n.o<lo 

lU)- Contnt·H~s de PeM-ionur ... 
nu- Col\tribulçio p/Coi!IP1e•nt. cle Carêneia 

01 - S.t!Jt"ad,. Ot>r,~ar~rios 
U15- Cot>trlbUlçi<> de Wando.to 

1.::00- REI:SIT~ P<T!U\XJ~AL 

12Z7- Juro• "'....,r lii~nt~ 
12)1 - Juros de o...,;.itos Buo:::Z.io• 

01- Conta Prazo Fixo 
02 - Poupança 

12.41 - Ju...,. ,.fE.tprésti- Siaplu 

O)- liov~ 

04 - Atuais 

12.1..2 - Alu""éu 
•l2loJ- Dividendos e P&rticipaçÕu 
. ' 

02- B~nco ~ Bruil S/~ 
IZ/.5 - J~~r.;s s/Canbr1b. de c.._....;ncia 

1.400- ln'CEli.O.S Dt "":"R'~S"S'!b.CIAS CORR!\"l"ES 

U.ll- Ccntnb .... çÕ.:s da c';,.&ra 
1412- Conrnbu•~-~· do S,.n;ado 
U.J()- R....,eitu d<, Exer<:;cioe qterio~s 
1L9Q- C..n~t~~<~•W• O.verus 

0\- Subven~;., da c':4m .. ra do• O.putados 
Q2- Subvero;~o do S..n~do Fe<Jeral 
O) - Subvenç;o do w.tl; 

1.500- P.rc:rns DC\"D<<>.o.s 
1510- "-'lt~ e hros de l~ra 

02 - S/&lpr;~a..,. Sim;:>les 
04- Sobre .Uu~ué, .. 

1515- 'rua õe Antecipo de Juro• s/E~. Si•p1ea 
1530 - Cootiu~s .r.s.-~w-<>• 
1550 - Curreçao llo,....t~u 

O) - Sobre Contnb. óe c...,.;nd" 
15')\:1- Outra• ~~e•ta~ o.~ersu 

1.600. !lf:CHT•S ~rJ.~\"l~~\Tl';•s 

16ló • ~-~io [].. :.;;:1)/~õ 

Jt.880.J05,68 
!..862.02.2.5'> 

l)o]19.9a5,19 
a.gJ.).JXI,44 
t.zss.o~.49 
2.'?96 • i60 .l.Z 

).J27.l2Q,OO 
388·0L0.002.55 

456.492.98 
68.559-p;.Lo 

,2.0((1.000,00 
1.000.000,00 
n.~ 1oo 

29·~7.64 
76.600.51 

TOTAL OA RECEITA•··••••••••••••••••••••••••••••••• 

lf!1 fJJ /. U 
r/.'f2'7loaERro &is s':t-rds 
Co11udor CIIC-tlf' 65&3 

;.tt&,i, t&o !ffi:I&'ú 
C.. i"• d• Seç-;., de Cc,nta'bilid"<i<l 

.:.·~ ···'"··- rT'!'". ,.,... .:;,~ 

l•l-.1•:, iio\ .•1• . ',, 
BAL,I.,:.CETE IIC\,1lUl~tll ~.Ql.Ol 

)5.?4J.228 ,ZJ 

al.104.019,54 
8.')69.610,20 

1.1.2:/.1~,17 

11.84J.Jil3.72 

Z7.I,B).220,68 

)91.]76.122.,55 

69.015.799.3:1 
2.046.721,71 

116.02!.,71 

~ 

87.2.54.0)0,)0 
Jl.47fi.052,6l 

4JJ.JS7,5l 

J.Oi'4.:ll6.00 

106.197.45 
869·707.25 
12D·JZ7 ,00 

46.J58,al 
L.~0<>\10 

64.667.)35,66 

J.90oQ5loCT,79 ,60 

122-237·7~,1,2. 

1;7t.6.9S'S.<e 

21.:;~0.95 

~~~=~~~~~~~ 

A J(l,JJ. 

DESPES~ 

).000 - OE.SPlSAS OCRRE)'(['F..S 

J.100 - Dt.SPESAS DE OISTDO 

)11) • Gt-at'ii"icaç;;es a Sl!rvido...,• 
)1)0 ... Serviços de !ereeiroa 

3140 - .se,.uro Contra Inc~ndio 
)160- Co"""rv"ç';0 de ~q. Wotorea" Ap......,1h<>• 

3170 ... o,,.;.,. •• Divel"llaa 

J.ZOO. [JEÇ>f.SAS OC TRA.~SFÓ!b"CI,o.s CORRE~ES 
)280 - Peru;Õ<:a a E..-C<:.ntribUlntea Obri~tat.;noa 

)26l- Pen.s~a " Ex-Contribuintes Facultativos 
)282 - Pe...;,.,,. a BeneUd;_;.ios 

3283 • Pensoiea a s,.,.,.(íc~":..tos &pecí.U:a 
)288- Rutitui<;;o Saldo Oi;.-1..,. 
3290- 1:ran..C. p{Conta Autilio F. As~htenc:i"1 

J.JOO- m:s?ES.tS tf: I.'IY!SI"l\lE.'ntiS 

33ll - Perdas C/b.~stiD:Ia e Fint.ncismento& 
01 - P<>r ~ortc 

3318 - t:ea~10 n4. Dif. Transf. de Cr$ p/Cd 
Ot - Sobre Ú<p~stiiDOS 

3319 ... teflaçio tL .Z))S d<! 12.06.87 
01 ... Sob"' E.pt-éa~ Siaples 

4.JJ4.875,09 
92).80:.,56 

J4.9G\.,J'I 
?.g80,00 

~ 

9Jol04.812,Sl 

JZ.<J4J.82Z,09 
17.474.162,97 

I2S.a38,BJ 
2.52),84 

6.<>01.57<ll<l5 

57·333.42 

5·5I7,2S 

..hl.lJ.ll 

5o...._ da n.spesa< ••••••.•••••••••••••••••••••••••• 

Super.i.vit \'erH. ,.,,., de Ot.Ol a }0.11.87•••••••• 

TOTAL• •••• ••••••• ••••••••••••• ••••••••••••••••••• 

Bra•~li•-Lf'·, 30 de nove.,bro _drl 1987. 
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MESA LIDERANÇA DO PMDB VIce-líderes 

Líder 
Rob("rtO Campos 

Presidente Fernando Henrique Cardoso 
Virg1lio Tavora 

Humberto Lucena - PMDB-PB VIce...__, 
I'·Vlce-Presldente Leopoldo Peres 

LIDERANÇA DO POT 

José Ignácio Ferreira - PMDB-ES João Calmon Uder 

2"-Vlce-Presldente 
José Fogaça Mduncro Corrêd 

louremberg Nunes Rocha 
LouriVal Bapti•ta- PFL-SE Mauro Benevides 

t•.Secrelário Olavo Pires LIDERANÇA DO PSB 
Raimundo üra 

Jutahy Magalhãe• - PMDB·BA Severo Gomes Uder 
2"-8ecretário Nelson Wedekin JamJJ Haddad 

Odacir Soares- PFL-RO LIDERANÇA DO PFL 

3'·Seaetário Uder 

Dirceu Carneiro - PMDB·SC Carlos Chiarelli LIDERANÇA DO PMB 

4'-8ecretírio Vlce-üderes 
üder 

João Castelo - PDS·MA 
z Jodo Menezes 
Edison Lobão t\ntomo F anas 

Suplentea de Secre!Mio Marcondes Gadelha 
Alu~io Bezerra - PMDB-AC UDERANÇ.A DO PDS 
Francioco Rollemberg - PMDB-SE 

Uder João Lobo - PFL·Pf 
Wüoon Martins - PMDB·MS Jarbas Passarinho 



r.============ SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 

}9-Vice-PresidP.nte: Vago 
29-Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

Titulares 

Albano Franco 
Francisco Rollemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves · 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Safdanha Derzi 
Severo Gomes 

Marco Maoel 
João Lobo 
José Agripino 

jarbas Passarinho 

Itamar F rance 

PMDB 

PFL 

PDS 

PL 

PSB 

Suplentes 

Aluízio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
_Vago 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
Édison Lobão 

Lavoisier Maia 

Jamil Haddad 

Assistente: Marcos Santos Parente Filho - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-felras, às 11.00 horas 
Local: Safa da Comissão. na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões - Ramal: 32.54 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Meira Filho 

Vice-Presidente: Edison lobão 

ntulares 

Pompeu de Sousa 
Meira Filho 
Mauro Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
lram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

Alexandre Costa 
Édison Lobão 

PMDB 

PFL 

• 

Suplentes 

Ronan Tito 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
f.'\ansueto de Lavor 

João Menezes 

PDT 
fv\aurído Corrêa 

PDS 
Lavoisier Maia 

PDC 
fv\auro Borges 

Aaslstente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal: 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às 19:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões - Ramal: 3166. 

COMISSÃO DE COI'ISMWÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alfredo Campos 

}9-Vice-Presldente: Guilherme Palmeira 
2~-Vice-Presidente: Chagas Rodrigues 

Titulares 

Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Louremberg Nunes Rocha 
Wilson Martins 
José Paulo Bisol 
Cid Sabóia de Carbalho 
Aluízio Bezerra 
lram Saraiva 

fv\arco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilherme Palmeira 

Roberto Campos 

Antonio Faria 

Mauricio Corrêa 

PMDB 

Suplentes 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

PFL 

PDS 

PMB 

PDT 

PTB 

João Menezes 
fv\arcondes Gadelha 

Carlos Alberto 

Assistente: Vera Lúda L Nunes - Ramais: 3972 e 3987 
Reuniões: 
Local: Sala da Comis..-.ão, na Sala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões -Ramal: 4315 
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DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Preço de Assinatura 

(Inclusa as despesas de correio via terrestre) 

Semestral .................................... Cz $ 950,00 
Exemplar Avulso .......................... 6.00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente no 920001-2, a favor do: 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Caixa Postal 1.203- Brasília- DF. 
CEP: 70.160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 
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I EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

BrasOia- DF 

PREÇO DES'rn EXEMPLAR: CZ$ ~.00 


